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RESUMO 

O“objetivo desta monografia' éapresentar ea discutiralgumasi tquestões“ligadas.\ à 

redução da jornada de trabalho. As novas modalidades de trabalho que estão surgindo, sob 
o tituio de Redução da Íornada de Trabalho -(RJ-'F),i-'sãofapresentadas e'di-scutidasrtendo 
como pano de fiindo a teoria marxista do valor-trabalho e a teoria da mais-valia.” São 
apresentados» também as experiência "e os ensinamentos de alguns» países' que estão mais 
adiantados neste processo. Durante todo o trabalho são destacados a 'questão da 

concorrência, da taxa de lucrore trantagoiaiismofdefhiteresses que põefrente a`frente\o 

trabalhador e 0 seu empregador capitalista e que são os únicos empecilhos a propagaçao 
deste fenômeno. 

v/ 

e “ “ Também 'des`creve'se>os 'critériosfqueniorteianre-detennnranra~duraçae--dajornada 
. \ 

de trabalho e o preço da força de trabalho (o salário). Mostra-se também as razões que estão 
motivando o ` surgimento “destas” novas '~ 'de' jon1adafde"trabaH1‹r'alei'tando\as 
partes sobre a natureza do processo e de sua dialética. Apresenta-se estas novas 

modalidades de' trabalhos* chamando da 'atenção ' para astra qualifrcaçãcr como" forn-ra¬de 
adequação do trabalho aos ciclos e a instabilidade do capitalismo, onde os ganhos de 
produtividade h'orá'ria são “advindos darintensiñeaçãfrfdaexploração `dos*¬assalariad-os? do 

aumento potencial do exército de reserva. - - ' 

'

H 

Finalmente vê-se os"efeito's'prováveis' 'da implementação destafnovarealidade. e 

como ela, na condição de não compensação em termos salarial e_ de intensidade, 

contrariaria as tendências *inerentes'à* acumtrlaçãcrcapitalista.

Xl
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1. O PROBLEMA ' 

1`.'1'."In`t`r0‹5ução 

O ̀trãb`alho`em apreço t>~ ` ` ediseutrk s de 

jornada de trabalho que estão surgindo, e discorrer sobre a sua natureza à 'luz dat/eoria 

man‹i`stzrd~:›eriênciasfd‹.*alg~uns~~-fAl~ far- 
se-á também algumas considerações sobre o impacto que esta nova realidade vai representa ~o"~tm®én§para 
o Estado e que vai detemrinar, em última instancia, a possibilidade de sua efetivação dentro 
~' ` ` ismo evzlør 
criado pela força-de-trabalho, desenvolve um conjunto de relações de produçãorque têm 
como único in~~péoltmbähç" de 
outrem, e -que lhe vai dar o direito de dispor de todas as mercadorias medida pelo "tempo 

social que eme`t~ado. 
` 

' É"deñtro`deste eonteXto*que--deve^ser¿vísto~msu` `*' f`rg\imento~-'destasnovasñnodãlidades 

de contratos de trabalho. Isto é, a nossa hipótese de pesquisa parte do princípio que como o ~rwärdrpmduãwer rapropfiaçãr-rdo~rrabalho 
excedente que provem essencialmente do prolongamento da jornada de trabalho, 'como 

conciliar isso' "~*~}'^6fi¢rovÊpital 
tentará compensar de alguma fonna o valor que ele perde com a RJT? O homem como 
sujeito"da"mstó~emm&%~~ V 

Taddei (1998), observou no entanto que a RJT tem sidomotivo de grandes 
~` " ` ' ` 

as e de ~` 

, co~ ' ` dos 

casos, motivada pela ação dos sindicatos e do Estado contra a vontade dos capitalistas. As 
classes¬r *o ' W~' 'e '“o~>~wWows§o de 
redução do tempo de trabalhfr(doravante¬RTT) apresentam'diversasatitudes*eposiçõesfem/
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relação a ela, que serão abordadas tendo como pressuposto as relações capitalistas de 

produção; Otra seja; as -*relações sociais são moldadasr tpelarrelaçãcr 

estrutura) que se apresenta na sociedade 'capitalista e que vai influenciar toda a 

Convém esclarecer desde já que a diferença proposta por Taddei (op. cit.) entre a H%d~rwWãvdfimmda~R%Ta ~dmação 
do trabalho como tempo de vida, o que engloba a RJT, parece ser insignificante para o 
propósitcr~de~ acumtrlaçãrrcapitalista-, uma- ve'r¬que~parr 'crfempregador-capitalista-o~q\31e 
interessa é o quantum de trabalho vivo empregado na hora para a produção 'de “sua” 

mercadoria-ef nãcra"sua~extensãcr~con1o-tempo-de-vidaƒdado*que-orsalérrioffat--part-emlo 

capital circulante e, portanto tem seu valor totalmente transferindo à mercadoria. Neste 
sentido, estaremosusairdfrer-expressão~RfFPeRHLcomo~representandframesmrcategoria 

que é o fenômeno da redução da jornada de trabalho. 
/

- 

V 
Naseqüência" e 

apresenta-se a posição de alguns autores e de especialistas acerca do objeto da nossa 
investigação: Apresenta=se*ta1nbénra'metodologiafe 'ormarcerteórieo~quvnorteou~rnos'5sa 

investigação. Nesta introdução, iremos apenas aflorar as questões que serão desenvolvidas 

com maior detamW"exau~snmeWentes 

1.2. Formulação da situação-problema
A 

A ̀R:IT` tem<sid~mmvsdwãv~¬®-d~'nçs 
paises que padecem desse fenômeno e, envolve posições ditada pela condição social do 
homerrr 'ernãor só* pela vontadirdas~fpartes*envolvidas¬1o~proeesso: Sob-crlemâr“Irabafl‹Sar 

menempara- trabalharem etodosibl af “diminuiç~ã‹›do~ ternpa de trabalho» ie-, vezes, dos 
salários, acarreta mudanças e conseqüências, não só para as partes envolvidas, mas para a 

economia' e' sociedade como- unr'to'do” querepresenta-a~-' repercu'ssão~daq~uelas~ 'relações 
produtivas.

i 

1`Aznar,'Guy¡ Trabalhar» menos para trabalharem todos. São Paulo: Editora Página Aberta Ltda, 1995.
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A redução da jornada de trabalho (RJT) deve ser entendida como o encurtamento do t~mäào~le¶mdo 
em conta a intensidade do trabalho despendido, o qual vai refletir na produtividade' do seu 
trabaflief-I'sto“"e';' 'a RJT ewoHw~&mmfia~itada 
pelo tempo "absoluto" de trabalho, mas também, uma variável vertical' representada/Í pela 
intensidade. ̀ Na"concepçãv~hm&~ciada 
com o valor que a força de trabalho proporciona quando combinada com 'outras forças 
produtivasmo-preeesserde-pfed>ução. 

` ~'“'eñ'st~~mwmidvdw~ifiW&Wopor a 

livre negociação das jomadas de trabalho entre o capital, normalmente mais 'forte e o 
trabalho' ou ” suas ' `re~""~ `fi'aeos~ “e,' ' r uma 
"flexibilização", ou seja, criação e fracionamento da jornada de trabalho ao gosto do'ci'c'los e M~-~e faz 
parte do pacote neoliberal, nascido do "consenso" de Washington, vem pressionando a superes~-a~*acmw cainadas 
da população maiores liberdades de tempo na escolha e realização de suas atividades. '

i 

Pora conseguinte, “ " 'parr"Maarek«¬(*1998;- pg.--“4"-5), ""uns“ “dosf “ da 
"fle_xibilização" da jomada de trabalho, a questão da implementação destas novas fornías de con~%pwm-~dos: 
0 O primeiro aspecto diz respeito ao plano da regulamentação, isto é, como fazer "com 
que ea ~rdas ̀novas'modalidades~deftrabalho-se~traduza¬enrtempe-efetivšo de 
trabalho. Nada assegura, segundo este autor, que a vontade do Estado se imporá às 

restmrtesepartesderpreeesseç-capitaketfabalho. 

0 O segundo aspecto é o chamado por Maarek de microeconômicog ou'seja,'como_re"duzir ardu~ejommafie~ämmativas 
de compensação. E também, como saber se uma solução a nível nacional possa 'se aplicar a 

todos os casos ̀ individuàlp”1ente.
p 

0 'G terceiro 'aspecto queeste* au~
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se em termos globais essa interdependência pode provocar alternativas que compensem as 
perdasrindividuaishdo "capñalfenrprordafsoeiedamrccmefum-tedm~Isw"é:vaspeem¬sšocial 

como um todo e das sinergias resultante do somatório destas novas formas de RTT. '/ 

~»pode~mmámätmafiw~;» por 

Maarek como obstáculo à propagação da RTT, talvez o mais importante, que são a questões w~~®e~fgente 
os interesses do capital/capital e do capital/trabalho. Este conflito de interesse é á~~pfio 
salário que esconde a exploração da força de trabalho, e que é na verdade aessência das 

do 
valor excedente daquela (força-de-trabalho) pelos donos dos meios de produção. ” 

O*Brasil' também“'e~o'mfie~ñmweàmge¶e de 
RTT e por vezes de flexibilização. A Constituição- brasileira de' 1988, estabelece a jornada 

de 'trabàlhrpadrãcr'como"tendo"a*duração~de»¬44f- horas- ou--8 “horas dia. 

Enquanto que a duração do trabalho a tempo parcial (TTP), por exemplo, 'segundo a 

Consolidaçãrafdasr s Leis * tdcr' Trabalho/ Brasileirof(€I:T);' ̀ >~tada 
*é~maB-~um~. 

A título ilustrativo, 'os dados do IBGE de 1997, apontam que 3,2 milhões de 

brasileirostenrdeifempregos; 2~~~w~hfiv\egal. 
5,3 milhões de aposentados continuam a trabalhar, 2,9 milhões de menores de r14”anos U&dhmmSewdaum*ti~pa?ssem 
_¡ - 

.I H _ . . _ ...._¬.,22._..,".._. ,3 ggeštão 

deve sermsta"ñv~mw~salñfio e 

da duração da jomada de trabalho que são as faces desta mesma moeda. ' ' " -

E 

Entretanto,-r a"`que`stão-^da'duração¬dajefnada'de“ ~ente 
relacionada a um conjunto de fenômenos que na presente década, e aliado 'à"realidade 
histórica-do~"trabalhe“; `a~dEemñ¢~*I¶o é;"conformveomp§ovou 
2>(Bmsi1~)~eMeúiâa Provisória n;~17o9úe-ó ae- Ag‹›s1‹›<1‹:¡ 1998. 

3Rev¡szz~Exa1úé,"1999r(En¢arre Esfx-×srà1)i~~ r e
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Pochmaim (1999), um longo acúmulo de produtividade do trabalho não estaria jusfihmdvmw~n%áh¢sm~/Pmfwñé tal 
não estava a acontecer? A seguir são descritos os principais aspectos que descortinaram a ~-de ¬exploraçãfreda~força‹de-trabalho~e7quepreeipitarama-diseussãq› em 
tomo da RTT, são eles: ' ' ' 

V; 

kc~~~*qw'f'W@fiWScm%fi%@:mmäeqtada 
pela robotização e pelo crescente desenvolvimento da telemática provocaram um auniento 
Wfigmw~emmäda-mnnwm->a"mhäwemva-~o de 
trabalho, quase nunca compensados em aumentos de salários. Isso não era de se estra/nhar, 
uma vez que a lutafd‹freapitaFvno4serrtid‹rde~aumenta:r-e *defse apropriarfdaprodfltivfidade 
do trabalho através de sua intensificação e/ou do simples aumento da jomada laboral; ' 

Também/podemosfassinalar--qu'e¬~ asfmudançase-na~organização»dafprod\ução 

capitalista vêm criando formas alternativas de aumentar a produção e diminuiro' tempo de 
produçã‹r'e *eirculaçãtr def exeinplrr-mairrflagrante~é«of'taylorfsr›i\o na 

produção e o just'-in-time na circulação. Assim, tem"-se também a crescente valoriâação 
fimneáwem-demmemodapmdução;bem~eomo7rfiememeeomemmçã¢eeem+äiz§ação 
do capital que são também na' sua essência poupadoras de postos de trabalho (Eatwell, 
1992). 

RTT, tal situação não se verificou pelo menos a nível global; Poclnnann (1999)'notou o de~~ea>H%*'&gundw$wwtpr, a 

produtividade cresceu no período entre 1870 a 1996 a 2,9% ao ano na média, enquantošque, 
a jomada de trabalho caiu ao ritrnof~a11uaifdeapenças~t);36%fnos-paises^pesquisados5. No 
Brasil, segundo Pochmarm, a produtividade cresceu na média anual de 3,15% enquanto a 

R_FPfoi“de apenas 0,32 ao"~_
K 

Todos estes fatores poupadores de postos de trabalho levaram a uma pressão para a 

redução' da 1 jornada 'de"'trabalhof*como“forn1a"de~combatefacr desempregoff çomo 
salientado, a dificuldade de implementação e redução da jornada de trabalho estaria, ou não, 
associada ao modo de produção dominante* 'nãwpäser~eqpital 
aos' do trabalho e da sociedade ̀ comcrum*tod‹r Este' éumafdas ̀ reflexõ>es`qne«nossofe'Studof
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pretende fazer. No entanto, a questão do trabalho, seu valor, a duração da jomada laboral se 
apresentarrrfcomfr uma fe, fo`r*o- centrcrde~^diSeussãq dos 

principais expoentes da Economia. ' ' ' V ~ 'V ' ' 

hm»&útHB9&rB2)'-a~-dapmdüñidade 
e com isso a quantidade de mercadorias produzidas. Smith, já notava "que quando os ~mmmn~-fdet~~jemfisde&aqalho, 
maior seriam a sua produtividade. Smith deu osprimeiros passos para a formulação da 

moñawväW=trüü1flowe&wa~-wmpmülvo na 
relação de trocas entre as mercadorias. r 

' 
da 

Rieafde~(-l996;'cap.-3^0) 'avançorr-na~teo1=ia~defva:lo1*trabaihfraereseentandoque o 
valor de uma mercadoria é determinado pela quantidade de trabalho contida nesta mesma 
mercadoriafliontudo; -Ricardo-nãofionseguiúmltmpassarra-questão-de»preços~'relativqs em 
situação de mudança do valor do salário, uma vez que, não conseguia visualizar a força de 

Marx (1989, cap. XIV) ultrapassa esta questao, acrescentando que o valor da 'força 
de--traba:lho:'assim~como' ̀ as'outrarmereadof«ias,f é "detern1inadofpelo¬'~tempofde11=a5›alho 

socialmente necessário para a sua reprodução. Marx elabora o conceito de mais-valia, isto é, 
dcrtrabalho-não~pago~-que'orcapitalistaapropña-rrqueéotrabalho-exereidofalém-~doNvalor 

que o trabalhador recebe em termos de seu salário (sobretrabalho). G*~a 'mais=vaha-sefl€rd‹,>duas~fofmas;rsaber:~pelo~aument@dajo\'nada 
de trabalho - mais-valia absoluta, e/ou por métodos' que permite produzir em menos tempo o 

equivalentefaoeseu-salário/#“¬mais=valiwrelativa;fou~seja7»a-'redução-floftempo-de~t-r-alssalho 

necessário. Para Marx (op. cit.), a questão da duração da jomada de trabalho é intimamente ~e~~é ão-~mto 
à intensidade com que se processa a reprodução do preço da força de trabalho. ~pw~¢mmo de 
produção fazendo com que o capitalista consiga recuperar em menor espaço de tempo o pr~ñ~v~<~ás- 
valia relativa conseguida pelo maior impulso do trabalho morto sobre o trabalho vivo 'e,ipelo aumenm-~mmrMte~< ' 

r “ ¬ * “ ^

K
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Os economistas neoclássicos, destacando Jevons (1996) e Walras (1996) iniciam o 

ataque- Êr teoria' do lvaloiftrabalho./Para~»'estes*"autores<¬o' deffunrrfmereadoria é 

determinado pela sua utilidade e, neste sentido, o trabalho seria apenas um dos fatores 'de 
produçãef- ~ “ Segundtr' Íevons -(capf 5-)*of'trabalhofsó-1›eriafdemandade;~pel‹r-trabalhšador, 

quando a sua utilidade, isto é, a sua capacidade de proporcionar o prazer e afastar a dor, for 
maior"dv>que~rdo' ócio; 'cwvcmmáñwof-t~~ ̂'v\galras 
acrescenta a teoria do valor-utilidade, que o preço de uma mercadoria é determinadoipela 
sua ofërta e demanda efetiva. 

i &w~v&efom&~ã@wwenq›aña 
com a difusão do taylorismo, no início do século XX, que imprimiu uma rígida e sistemática 
divisãrrde-tarefasee ¬com~~fdmmbäm-fl~&fiémwq, da 
mais-valia relativa e provocando o barateamento da força de trabalho e diminuição do tempo 
de~~trabalh‹-Y necessá:1=ie.~Ncrfperiodcr~poste1=io1~-à Segrrnda~-Guerra; `e“ cconrfaffcresgsente 

automatização da produção, levou muitos teóricos da linha taylorista, a' acreditar que a 

ciência e a tecnologa'hafia~mmdpàñrwmo§1tiva. 
E nesta `lir1l1a`de'*racio¿$Í11í€›:*'t'{tie'="a}g'-tins¿pensadoresfc" 

` ' ' "*omo" * por 

Heise,1999) foi levado à acreditar que o crescimento da mais-valia relativa resultante do 

crescimentonnaiordoi*c~mdrvez'mmwmm$Hade de 
mão-de-obra o que iria implicar numa crise de subconsumo resultando na morte da pr/'ópria 

sodedade-eapitalistr>Devm1ws~obsewm>que-esta-tendêncirdo~eapñal rérapenafurq dos 

elementos da sua própria contradição e supressão como modo de produção dominante, mas 
nã_0,_ I. ~ 

E 
. . 

1. ex
. 

Atualmente, a proposta do encurtamento da jomada de trabalho* veio aliviarestes 
probiemas "(0 ` de-ser- 'ar¬p1=ineipa}"forçr-produtiva* ¬e~criar'-a sua pi\\ópn`a 
supressão), com o empecilho de que a diminuição no tempo de trabalho é compensada pela 
reduçãfrdosesaláriosr Concordamos; W&~ição 
de vida da população nem da exploração da classe trabalhadora, uma vez que, a questão não 
é'tãfFsomente~a*redução'"da~j'on1afla-'dfitrabaiho;>mas~~suarfcompensaçã‹r~-emftefl-riofis de 

reduçãfirdossalário e"púncipú~valor.* * ¬ c 
A ' ' ¬ 1 ~ s' '

-

\
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Historicamente, a reduçao da jomada de trabalho* não é retilínea, isto é, teve 

avanços e recuos na institucionalização e prática das diversas modalidades de jornadas de 

trabalho como embatede"forças"na"sociedade"capitalista'r('~)1'e*'pwvezesrda 
desagregação da pequena burguesia massacrada pela centralização e concentração do capital 

(capitalfcapital): Para~esse~trabalho,^'serãoabordadas, os^pro~blemas"que estãoflppr 

detrás da propagação destas novas formas de RTT e, discuti-se a experiência de alguns 
países europeus relativanrenter3rinstitucio11alização~e*p1'ática deste~novcrfenômeno.-› 

\_ 

Verifica-se, no entanto, que alguns países como o EUA e o Japão vêm apresentando 
grandes 'nofqueconcerneãr rreduçãrrrda-jomada idetrabalho, derivadas tantfrsla 
maior cooptação dos sindicatos pelas entidades patronais, frágil proteção contra as 

à=énússõeS;- nzzâmà-zmbàfiâzaefóz›‹-~m~f0fçz=óéaTz=0zth<f~z; petâtmzàmpâe 
perderem a sua competitividade (Horn, 1998). Neste países, embora a produtividade do 
trabalho estafifrjus-tifiea~nde~un1r~R¿F°E talrnãofestavar aeonteeendogf principalmente;-\ pela 

maior aceitação da lógica capitalista de produção e acumulação. 

1.3. 

1.3.1. Objetivos gerais 

O objetivo-ceirtfatdestetrabalhoeapresentar ¬as~-nevasvmodalidades-de~redução¬Sla 
jornada de trabalho propostas e discutir a sua natureza e possibilidade da efetivação dentro 

dcrsistemrcaprtalista à' lurda~teoria1narxistârdo~valor=traball1cre' das~'experiêneias~dralguns 
, , 

palSCS CLlI`Op€U.S. ' 

* A Iiistóiriía' cfa"evoI`uçã`Ó`da`jornacfa de traõãlhd está fora dÓ`â'n1b`it‹›` deste (a 

propósito ver: BIANCHI, Rosemeri: Jornada de Trabalho. Evolução e situação atual' em 
alguns países do ` mundo `e no Bras'i`IT em Economia, UFSC; " I`9\98; 

ENGELS,1987a; GUEDJ, François e VIND, Gérard : Le temps du travail: une histoire 
confIit`ueTIe':` `Par`i`s, iSy`r`os',i I`9`9`7)'.' i
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1.3.2 . Objetivos específicos 

tpossibflüdade 

efetiva de RJT) fez-se mister percorrer algumas etapas quevão dar o enquadramento e a mls~eemfif%efimfi--~§_ 
> Estudar a questão teórica envolvendo a redução da jomada de trabalho e o valor da 

forçwdetratäilho;
' 

>< Esmdarrrehäv~f%ewñ&-~te a 

redução da jomada de trabalho ; 
- > ~ ' '

` 

> ApresmmrvdficmmrnamrezrdasrdWemas'mdafidades"de*reduçã¢~drjomaeia de 
trabalho que estão aparecendo e; ' ' 'l ' 

> lfnferirfsobre" os ̀ impactos-"ob'servadosfdaJRTT-r-parafo' 'capitaJrista~individual;>~fpara o 

conjunto dos capitalistas, para o trabalhador e para o Estado desta nova realidade. 'J 

kk Metodologia 

Ô'objetvdo1wssofstudve*amduçãcrdajomadadvwabafl1ve'as-mvasfomis ou 
modalidades de redução de jomada de trabalho que estãosurgindo. O nossotrabalho pode 
ser carac~um~mmfiñe& A¬pañe~aà-bz-äifoña 
marxista do valor-trabalho e a parte empírica será a coleta de materiais e dados que relatam 

as experiências e as novas modalidadesdecontratos-deftrabalho~recén'rcri\ados. 

A técnica adotada para a realização deste trabalho será à da revisão da literatura 
sobre-e-objeto "do ̀ nosso¬”estudo.*^Utilizar=se=á 'os dados*-pr-imá:1=ies--ee secundários-cel-hidos 

junto as instituiçoes especializadas dos países abordados, de revistas especializadas /e da
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No primeiro e segundo objetivo estuda-se a parte teórica relacionada aos 

detemúnantes~dafduraçãojmnada~de~trabaH1o'e~de~valeFda~ferçrde *~omo 
também, a relação capital/trabalho na produção dentro da interpretação marxista do valor 

ózóúveiefmgmho.
A 

Quanto~arrterceüofo'bjefivo~apresentm*sef¿r~as~n1odalidades~d-e ~tímpo 
trabalho mais conhecidos e praticados intemacionalmente. Estudando as realizações de 

flgumpüms^bemwmaifiëêneñmóñewpw&wä~wõw¬?ue a 

redução da jornada de trabalhovapresenta tanto para o trabalhador individual, bem como 
para o conjunto dos capitalistas'e""tanrbénrpara'o E'stado;"o`qual“serärofnosso--'úgtimo 

objetivo. “ ' '

' 

h~fico 
t O' nosso* ̀ e'studÓ^ e~pew»teoña~f ̀ma1=xistar~drr-»\§alor- 

trabalho e pela teoria da mais-valia. 'A utilização do instrumental marxista para abordar este assunmr*~mw&a~HT e 'suamelher-1:eloe)ação 
para a descriçao e análise deste fenomeno. Impossível ' abranger todos as categoria envoNfiü*ms~deb~vfior;tmbähp, da 
mais-valia e a questão da concorrência para melhor entender o fenômeno da RTT e/ou da 
~ção. 
1.5.1. Teoria do valor-trabalho 

Unrdos awmtwmk-dÉemüee~fiwtÍofia 
do valor. Herdada dos clássicos Smith e Ricardo, Marx desenvolveu a teoria do 'valor- 
trabalhm- Segunder esta ̀ teoria~a“forçfide=trabalhe~é>a' únieafmereadofia-que-eria-jalor 

(trabalho) no processo de produção e que servede medida de comparação na relaçao de 
troca entre as mercadorias. 

Nestesentido, o ̀ trabflWc~®s clássicosfé-strbstituído\ pela 
categeria"'traba¬lho" socialmenteneeessário 'parar produzir uma mercado1ia";"comerparâ-rnetro'
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de valor e de relação de troca entre as mercadorias. Segundo Engels, afora a terra todas as 
outras/mercadoriasrrsão ̀ o*`res1:rltadfr*do traba-lhe~e~eomo~tal~pessuideras de-valordeuso e 

. _ . .. . . . 

' ' 

Porém; Marx' (1 898, "caçr X),`rwmmw'®ea-~d@~ser a 

mercadoria que produz o trabalho tem a peculiaridade de proporcionar um valor no 
processo ~além»'do' seu ̀valor"dad‹re1rrtroemfEsse~valo1Lcriadf›~e+rans-fefinslo às 
mercadoria pode, e normalmente é superior ao valor dos equivalentes que o trabalhador 
~e--seu'vflor dadcremesaláriosfêomfrofapitazlistavendeestá-mercadoria e 

consegue um equivalente superior ao preço que pagou para 'produzi-la, logo,' esse iivalor 
adicional csó' podefiaadvk-rda-expbraçãvdo-valerdfrforçadeflabalheficixnrdfrvaleš' que 

lhe é pago. _

V 

Enr resumo: -a teoria” 'dv valor-trabaH1fr~'*argumentrquefv*valer~¬de«qna`quer 

mercadoria é dado pela quantidade de trabalho socialmente necessário para a suaprodüção. Eo~s~pämf~%wv~--éfado 
pela quantidade de elementos necessários para produzir e reproduzir esta mesma força de 
~*pmiw>dBpfi~fpüwwmhmwa~¿wn%4rwdmvdwmiqs de 
produção. _ _ _ _ _ _ .. _ _ _ ._ _

" 

Pofieñomemefrqueüãvdvväefiperdefifwflenwnvfdebateíeófiefhxonôšrmco 
sendo substituído por outros temas considerados mais pertinentes, como a detemiinação do 
preço, dcrjurrg do“alugu¬el¬que~sã;o; "na“verdade,-fcr*resultad›o~eda "produçãeflzireulaçgão e 

valorização deste mais valor criado pela força de trabalho na produção. ' 

I15Í2ƒ'Te`o"'ria`da mais-valia 

Derivadafda' teoria" do” valor; co11statotr"*queHna~'relaçã‹r- 'deflproduçao o 

trabalhador recebe pela venda da sua mercadoria, força-de-trabalho, um valor inferiór ao vmmuea'wa"~fomms-~' 'que~esse~\valor 

além do valor que o trabalhador recebe pela troca de sua mercadoria, e que é apropriado 

pelcrcapitab- ̀ trabaH1o-acumuladrr-en1pregado"com‹rimeiofpara-nova' ̀ proclução¬ févwiiais- 

valia 19s7a, p. ló). ~ - - ~ » V 
rf'

-
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Partindo do suposto que as trocas são de equivalentes e ao trabalhador só é paga 

uma parte drrvalorque rarsuamereadorkr- força~det1'aba*ll1‹r-*t1“ansfefeçf>entã'ofo capitplista 
dono dos meios de produção se apropria deste valor adicional agregado às mercadorias pelo 

trabalhadorf As`sim~quarrto'n1enor<for~o« tempfr‹»d‹rtrabalhofneeessárier~(igual`-ao-evalqr da 

força-de-trabalho), maior será o trabalho excedente apropriado e maior o lucro do 

capitalista. . 

' Esse~va:lor~adieiona1~que~o~trabalhador~aereseenta na-produçãofquandfrrealizatlo dá 

origem as várias rendas (lucro, juro, aluguel) todas elas derivadas do trabalho excedente 
apropriado. 

' 

Sendo-arforça=de4rabalhcra"ú11iermercadoria'°que*criarvalor;^'“as^ 'outrasríndas 

são a repartição da mais-valia inserida na mercadoria. O conceito de mais-valia será tratado 
conrrmazioresdetalhes-no 'decorrerdfreapítxalp III. 

1.5.3. 'Dialética capital/trabalho 

Nada~emmawWev%h~ctiva 
dialética. Por isso, ira-se utilizar deste recurso metodológico para melhor compreender a 

questãofncrplanvanalítieo;--~Sobr‹,~frmétodoedialétieo7Gianotti*(1i98f5:~pgf5r}f-afifinava sua 

preferência opondo-o ao método empírico e~ o de simples enunciação e quantificação dos 
fenômenos: 

“(..)i o método dialeto ' ' 

-úhiinosrprcblemazskfprobläemas 

empíricos, da realidade - interpretação nossa). Tentando renovar a noção da forma, 
sua primeira preocupação é abandonare^a~ i~o que¬'a"convertexnum 
invólucro vazio a ser preenchido por este ou aquele conteúdo, como acontece' com 
as estruturas matemáticas" 'sentprcf¬irtdtƒè1'entes~"as' várias' que 

comportam”. (Gianotti , 1985, p. 5). ' ' '

I 

A“noçãv'de* dial*ética“aqu`radotada"é a'de'»~'de' contrários* ¬que~eria e 

transforma a sociedade onde o interesse de um e' do outro estão correlacionados, embora, 
em magnitude diferentes“."Isto"é', ana`sociedad‹rbaseadanafaprop1iação"dcrvalorfdado-peler '
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trabalho, os interesses do capitalista e do trabalhador são adversos. Isto é, na sociedade 

capitalista, -«crsaláfiofiír 'varpagar urrrpafte-*d-o~=valo1*do~”trabalW"(dadof'pelo¬salário)fi não 

toda ela, constituindo assim, à essência da "corrida" incessante entre o capital e o trabalho 

pela'apropriaçã‹rdo'maiorvalorf“"" 'r ' ' ' ' '



CAPITULO II 

2? Ll1VI'ITES“' 'DAL "JORNABk"DE“T~E"`VAh6R*B# DE 
TRABALHO. ' '

” ~'desepais 
elementos que compõe a nossa investigação. Tanto a duração da jornada de trabalhofbem 
como, o valor' da "força'-ideltrabalho;por"'sere~-r cem 
de um tratamento conjunto. O que determina o valor da força-de-trabalho e' as dura jo~QÊ ' 

:LãÓ Q-N 

2.1. Determinantes do valor da força-de'-trabalho 

m a 

todas as mercadorias_na sociedade capitalista, Marx desenvolveu a teoria do valor-trabalho. ~elação*`en~o te~alho 
se apresenta, como o único elemento que compõe e pode determinar esta relação e" suas 
prop~valor. 
“ " ~m "(1'898}-o»"~-~dado"»*m&Wm%ade de 
trabalho socialmente necessário para a sua produção. Para Marx, o trabalho'"socialmente 

necess~a da"*e~aete~ofia. 
Então, o valor será dado sempre pela quantidade de trabalho' socialmente n'ece'ssári'‹É e o 

preço será a expressão“`rn'onetária"de'ssevalor%*Essa~concepçãofdo~va'lor~su-pelra a 

interpretação dos clássicos em que o valor de uma mercadoria seria determinado, 

simplesmente; pela ̀ quantidwflmrwamo>c~doñw~nha 
que quanto mais inábil fosse o trabalho empregado na execução de uma mercadoria maior 
seria o seu valor. ~ 

Por~conseguinte,“a`*mercadoria-11Ím o 

seu valor determinado pelo montante de trabalho que é necessário para reproduiir o 
trabalhador e asua de força'-de-traba`lh`o;sE”a `quantid'ade'*dertrabalho nec`essáriaparermanter- "
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a força-de-trabalho é determinada, por sua vez, pelo valor dos meios de subsistência necesso, ' 

Contudo, a mercadoria força-deftrabalho apresenta peculiaridades em"'relaçã*o* às"outras 

mercadoriasf A forca'-de-'tnder 
um valor maior do que o equivalente que o seu dono recebeem tennos de sua remuneração, 
o salário.-“N'a“ 'que`stão'“ da” l~>~rio) 
recebido pelo trabalhador representa um valor inferior ao valor proporcionadoipelo seu ~em*~t~\Esse 
valor maior do o seu preço de troca, que o capitalista faz uso sem contrapartida; é“a propria 
maivvalia flvlrarx,-1¬989;"cap.~¿XV). 

_

. 

' ' >~e idéias, ¬o`“a\lores 
dos meios necessários para reproduzir a forca-de-trabalho dado por esse tempo"^soci'al de 
trabalho~neeessário ipara-*produzir-estes-ineiosv iAssim,~'quando~ por-quaiqner-rƒmštivo, 

aumento ou diminuição da produtividade, os valores destes meios oscilam, o valorda forca- 
de-trabalho tmbé~P&'omrlado,' sefern-époea§s de 

prosperidade o valor dos meios necessários para manter o 'trabalhador diminuir e ~1m1nu1rvväordw~ ~nsm 
esta diminuição do valor de sua mercadoria, caso contrário, ele perde para o capitalista que 
terá” seu “lu*croii'*acrersce~-1~8%;p\7 1) 

O salário, que é a expressão monetária do “ valor da forca-de-trabalho, nunca acompanmtAs~um1u¬ento 
dos 'salarios enquanto acontece uma queda no valor "da forca-de-trabalho 'e "vice-versa. 
Desd'e`"modo,“os salários “como"inst~e~-de- 
trabalho nunca paga o seu valor pelo menos dentro da' lógica do capitalismoqu-e é a da 
apropnaçao da mais-valia; ̀ Se¬os">lho e 

não apoderasse do valor excedente estaríamos então noutro modo de produção. ~

' 

Marx (1'898',`pI 30)*`~ëao&fiaera~ pr~na o 

preço das mercadorias. Segundo Mani, a oferta e a procura 'regulam apenas as flutuações 
dos pre.Ç0.Sfem_ relação' a`seuS iV21T0r`e`s§ `É”p`oÍr 'esse motivo;`_di`z`_Man`¿,` que a venda dei uma 
mercadoria geralmente gira sempre em volta do seu valor real e esse valor é a referência
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O valor de uma mercadoria sofre a influência da composição das forças produtivas - 
meios ~ 'em~':“'As~ivas 
quando combinado em diferentes proporções vai alterar a composição “do” valor da merca®r~$i~fqrca- 
de-trabalho e a mais-valia resultante da produção de mercadorias dependem das relações ~omadaf*de ou 
menor produtividade. Isto implica que uma pode compensar a outra no processb de Umäer~ução. 

* Para-Marx: quaiído o do 
valor dos meios de produção em relação ao valor da forca-de-trabalho, então "diminui o ~os 
de trabalho vivo. Isto quer dizer, que a transferencia do valor se dá também " pela 

combinação' do f (fprças 

produtivas do trabalho) como o trabalho vivo e, portanto, este valor também não -deixa de advirdo-trabaiho'e"`egue. 
Neste sentido, Marx estabelece a seguinte relação : 

H 

' ' "' " ' *'Qä~osto 
num dado montante de produto; portanto, menor é o valor desse produto; Quanto 
menores sãmas fo~d~-~1¶esmo 
montante de produto; portanto, maior o seu. valor. "Os 'valoresi das 
merca~ sua 

produção e são inversamente proporcionais às forças produtivasempregue. " 

(Marx,-l*898L,f¡)›._42) 

Desde-modoçoa' qumfid~fmm-me~ das 
proporções das forças produtivas de trabalho empregue na suaprodução. Assim; o 'valor da 
forca=de=trabalho“' *depender do ̀ u`so"“que“^o “capitalista~faz-“desta ff~ em 
combinação com as suas diferentes vertentes: duração da jornada de trabalho eintensidade 
que vaiexpressar em menor ou'~valor'~alho 
é determinado pela quantidade de trabalho t necessário *para produzir essa' rnes`nia^for“ca2de=~
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trabalho e o preço da forca-de-trabalho é determinada pelas mesmas leis que regem o preço ~»'merm%rmrtemv~<r~e ele 
normalmente recebe em troca. A intensidade e a "extensidade" será determinante para a 

fixação-do-valor"da'forca=de'-t das 

forças no campo capitalista de produção. ' “ ' " " ' " 

2:2. D~g\›› 
Para melhor compreender a dimensão da jornada trabalho há quese terem *mente ~“ ' va~ ' ' ' ou *sej&*'*a'~ ' 

s da 
jornada de trabalho não depende exclusivamente da sua duração temporal, mas tam ém, grm~ este 

trabalho é realizado. Esta intensidade depende da combinação da forca-de-trabalho' com as 
ou 

Marx concebeu a jomada de trabalho como estando dividida em trabalho necessário 
e ue o 
trabalhador proporciona ao seu empregador capitalista o equivalente ao valorfqueele recebe 
em¬ten=nes-de"s"eu'"salário, isto “é; o"~l-ent~a em 
um tempo menor que a jomada total de trabalho. Este período de trabalho é igual' aotempo 

A\outra 
parte que compõe a jomada de trabalho é o trabalho excedente, ou seja, o tempo' de trabalho 
executado-e11-de~sua-mefeaisšoria, 
forca-de-trabalho. Como se pressupõe a troca de equivalentes ditados pelo tempo ~o “para-a* fpfeduçãe,--entãe,~e-eapitalistaf-apropria-se-deste~Úfalor 
excedente que Marx chamou de mais-valia. f 

' “

` 

";' â~~' ¬~:'õ:"'iz'õ‹i" .'^': õ--;i;i- ;¡;'õ¡--;1'ma1 

jornada de*tra5a`lho*r`:ã`Ó=`é; portanío,f>conšta11te,> 'maseuma >g"Tandëíä"`var1`ável. É 
verdade que uma das partes é determinada pelo tempo de trabalho exigido para a con~*~ r
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comprimento ou a duração do mais trabalho. A jornada de trabalho é, portanto, de~-mas~-'~>(Mmx:l 99&;p.¬~34QL
q 

- \ 

Neste sentido, a duração da jomada de trabalho torna-se uma função com dupla 
um "ladoça 'jon1adafde~t~rabalher¬“:ompreefide*o-tempo--de-tra3›alho 

necessário (igual ao valor da forca-de-trabalho) e um 'tempo excedente apropriado e a~r'dos 
meios de produção. Por outro lado, a duração da jomada de trabalho dependedà sua 
duraçãrrtemporal: isto' do 'tempo para~a~real“ização'cle\uma 

detenninada atividade, e por outro lado, da intensidade com que essa atividade é realizada, 
fazendfrvariar- ar proporção-traballro-neeessáz1=io~e-trabalho-~d2r-emçsma 
jornada de trabalho. Tanto no primeiro como no segundo caso dá-se a produção da mais- 
valiaçfis 

A mais-valia resultante do simples prolongamento do tempo de- trabalho,'Ma1x c~ esso 

produtivo, tomando mais rápido a recuperação do salário pago a forca-de-trabalho, Ã/larx cmmow~Nrmwm~va é 

determinante para explicar a questão da duração da jomada de trabalho, já que, ainda que 
com a ~a-^ i~alho 
pode aumentar, diminuindo assim o tempo de produção do seu salário 'pelo trabalhador, ~'veror o 
tempo de trabalho excedente. E isto se toma cada vez mais possível em função dos novos 
métodosfefmeiosfde produçãrrcñstahzadosfpelcfftrabalho-vivo-que'conSegue~extr¡\1ir o 
máximo de trabalho em cada vez menos tempo. c 

“ '

' 

odutivasnmifçodo 
de produção capitalista acarreta conseqüências, tanto para o trabalhador como para o 
capitalista. 'A ”combinaç`ão`"d'as ourrsejaƒa relação¬entre~-os- ` 

s de 

produção representada pelas máquinas, equipamentos e a forca-de-trabalho é chíilneêfla de 

composiçãoorgânieafdo rcjapital.
q 

Durante 'or processo de produçao' capit~sta é 

transferida tanto para a`reprodução~simples,¬ como tanrbémrpara' a` reproduçãofenrescalaf `

\
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ampliada. Essa mais-valia (ou mais-trabalho) se transforma cada vez mais em novos meios 
deproduçãefaetrmuladfos' -/*A 'esse acúmuio~de~mais~\valia 

em novas meios de produção, Marx denominou de trabalho morto. 
~ 

' 

'I 

~--p;"li9®;e~n'a ~“(...) 
incorporado nos instrumentos de produção e à medida que entra em processo posteriorpara alipara 
distinguir do trabalho vivo que toma parte diretamente da produção”. Então, para Marx, a ~f~ente 
posto na execução destas mercadorias e, não aparentemente, o resultado dasmáquinás ou ouUW~¿ 

Assim, Braverman (1987) apodera-se desse conceito (trabalho morto)^ para 

esse 

ponto de vista, a máquina é vista como trabalho morto fossilizado em que o capitalista 
disfa:rça~a~sua relação"»diä&iw~f-dm-mpn&¡'Bto> é, a 

capacidade do capitalista transferir para a tecnologia a culpa pela exploração do trabalho é 

®smüa~mí§›rma: 
"É sem 'dúvida este ""=s"eí1hoi';”, *por“ de 
trabalho viva; não é a força produtiva da maquinaria que enƒraquece"a espécie M1mm~ista. 
T ornou-se elegante, porém atribuir a maquinaria os poderes sobre a humanfdade 
que surgem kƒ~'¿'-(&ammmr9H7pl~91)¿__

\ 

. A taxa de lucro, resultado da relação entre a mais-valia e o capital global tende a 

quedaƒuma-vez-quro' c~'-semnáwmrofcapital 
variável. Isto se devefao fato de o capitalista individual estar sempre quero 'reduziro tempo 

*de t~. No 
entanto, o modo de produção capitalista se caracteriza pela produção e apropriação da mais- 
valiarexistent‹ren°rivres¬ref capazes-de~v‹šnder 
sua¬'1nica11*rereadoriaf-`forca=de=trabaH1o.r " " “ ' ' ' ' r ' ' ' 's " "

*V
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Marx, sintetiza que a jomada trabalho tende ao tempo de trabalho necessário (tempo 
igual awvalor "da “forç'a-de-trabalho)»senr>rcontudtrf-atingHo,~~u'ma "'vezfque~o~fim da 
"produção" e apropriação da mais-valia pelo capitalista é o fim do próprio capitalismo 
como mo~mmntwMm%fH9&~*“*€~odo 
de produção capitalista, no entanto, o trabalho necessário pode constituir apenasdei uma mfifi~a«jo~jm¶mswáyír a 

z.. . ,, ,

" 
esse mznlmo. ' ' i 1 ~"mw~munca 
um limite inferior. O limite superior é ditado pelas necessidades materiais e sociais de 
so~àár-dwr~f»rlimite*m&%r«rdepenfäe da 
intensidade e a da rapidez com que se dá a produçao do trabalho necessário e, 'sendo 

portanto; No-entanto; 

conclui que na prática a tendência do capital é maximizar este limite superior :

' 

“Contudo; 0 dia de trabalho; ` por sípröprio, 'não tem limites constantes.ÍÉ Íten`@nc1`a 
constante do capital estende-lo até à sua máxima duração fisícamente possível, 
porque serão'acrescido,~'no~mesmagrau7~msobretrabalho~e¿ wn~te o 
lucro que daí resulta. Quanto mais o capital conseguir prolongar o dia de trabalho, 
maior será o montante de"trabalho~deout1^ei1rde¬quase-apr^opfiaráf”"(lv¶arx;¬\l898, 
p. 67, grifo nosso). '

' 

Gonroffoi-viastoƒa'tendênda-do-capital-éraumentara-mais=valia-atravésfldoraumemp da 

jornada de trabalho e através da intensificação que o trabalhoé sujeito forçadapelos meios ~dmfimin'do~fw~A$mr~emefiecuo 
do tempo necessário a jornada de trabalho pode diminuir sem alterar a proporção mais- 

valirapropriada-pelo capitalistaf Desde~modo,fuma>diminuição ` no ' tempcrdeftralíalho 

"absoluto", isto é, em sua duração temporal simples; é normalmente 'compensada' pelo 

aumentrrnaeintensidadedo 'trabalho-erquefaz~-coma-mais=valia~s'e pennaneça~prafi‹;mTente 
inalt`er`ada. 

` i ` i ` ` ` ' ` i 
' 

` * ' '
"
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V O que se disse em relação ao tempo de trabalho, também pode ser alargado para o 
trabalhcrpor»-peçrque tmdur%mrwwr~m%%v=~e-valor - 

despendido pelo trabalhador maior que o preço que ele recebe em troca de sua prodúção. 
Ncrmesmcrease,-fo em 
termos de mercadoria ao capitalista que apropria da mesma forma do seu trabalho 

excedente* -

r 

2.3. Conclusão 

Portantoƒo rqu'e`*detmmñnafo~valordo-trabalhoƒowmaisfconetamentefofvalfšr da 
forca-de-trabalho é o valor dos meios de subsistência necessários para manter e reproduzir 
a forca=de~trabalho~:E o"v~w~ que 
estes produtos são produzidos. Assim, de acordo com Marx '(1898, p. 71) a -exigência do 
aumento dossalâriofnão"'deveserfeitfdesligadrdesmfealidadeƒmnrverqursehquver 
um aumento no valor dos meios de subsistência e os salários não aumentarem haverá uma su~do"'mwmve-~wMiç%s vida 

dos trabalhadores e vice-versa. * ' ' 

'
l 

K' duração~dafjomada-ode ¬ trabalhve" o -dadvpela-proporção-ent-re-frtempo~deft-fapalho 
necessário e o tempo de trabalho excedente que o trabalhador executa para “fo seu c~»~f&~àio 
maior será o tempo de trabalho excedente não pago que o trabalhador estará transferindo 
para o capitalista ̀ que`o*mmega~emohÍo, a 

jomada de trabalho deve ser vista tanto na sua vertente cronológica, bem como,' na sua 
vertente de intensidade;-ou""'seja,"'"demrdw'l~>a o'redução~darjornada do 
trabalho não pode ser feita sem compensação do aumento na sua intensidade, conforme 
conclui Marx: - 

“Se o ̀ acréscimo na ̀intensidade` do trabaího-ou~a>massa--de~traba1ho§asta 
numa hora mantém alguma proporção justa com o decréscimo na 'extensão 
dzrdía de "11'aba*ll1o,~'0f~operár~ía'aínda rseráfo" vencedor.fS‹;*"esté°f1f›1fSíte é 

ultrapaissado, ele perde de umáformaso que`havia ganhado`de“outm"e'der
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horas de trabalho podem tornar-se, então, tão ruinosas como anteriormente 
eram doze horas. reƒrear restcrtendêneiafdo-capíta£,~ 'rlutandofpoií uma 
subida dos salárioscorrespondente a intensidade crescente do trabalho, o 
operário apwm'rwmr~ " ”o da 
sua raça. ” (Marx,1898, p. 69-70). ' 

' 

' 
/' 

Deacerdfreoni--Mafi§~6l~898;^pr7“/1)»~fa-~`m&ndww~~sta é 

justamente para o aumento da jomada de trabalho em sua intensidade e/ou extensão ei para a~d'os"~a~ucro, 
devendo os operários contrariar esta tendência eem última instância combater o sistema de 
salarms' 

` 

. Sendo-frsalário umdw-~' “ ` ' ” ' unca 
remunerar todo o valor criado pela forca-de-trabalho, mas sim, apenas uma partedeste 
valor. 

' ` ;~~s~idade 
e/ou produtividade - uma flagrante contradição ao modo de produção capitalista é' Óbvio 
que ek1ñowmfim¢~dr~'ms~jo%o de 
força ditada pela luta de classes. Assim, o valor da' forca-de-trabalho e a duração da jornada de"talho 

u

l 

transfere para as outras mercadorias a serem realizadas. ' 

€omo-noto1:rMafx{l989,-p.~696)-crvem 
ser vistos nas suas duas vertentes, isto é, a vertente da sua duração temporal e da sua 

intensidade. “Por i "co`nse`gui`nte;"uma 'reduçãofnafjoniadafde-trabalho~-epodefestaffsfndo 

compensada com o aumento da intensidade do trabalho alheioconseguindo o capitalista apod~>~alor). 
Vimos que, pelo fato da jornada de trabalho ter uma vertente indeterminada e`pelo 

capitalista-i errr "apfep1=iaz1~~ 'da-~ -'como-- *afrrma--~ - então 
_ 1 

consequentemente o salário não consegue remunerar nunca todo o valor despendido/'pelo 
~a-spmwçãio das “*~fo que disfarçaeria-produçãcrior antagonism\o da 
relação social capitalista/trabalhador. - 

s'/_ ~tumÍ das 
vertentefdo ” processo de produção "que otrabalhadori estársujeito *e rquera* in~'o`
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trabalho não pode ser ignorado. Também que o salário nunca remunera todo o valor criado 
pelzr forca-^de-›t-fabalho; o- ¬mais~\›=al›ia-sâriada 

pelos trabalhadores ou apropriar deste valor no processo de circulação, como veremos no 
próximo capítulo `

' 

' " " €~onelrrimos~-da~forea=de-trabalho 
. . . ~ _ J. 

(salário) e a duração da jornada de trabalho são as proporçoes existente entre o trabalho 
excedente-e-~o*traball1c'rfneeessário¢~ Bmw-p~a^~fima¶a de 
trabalho são o resultado das relações de forças e de feitichismo que se estabelece na socie®de~-so~f~pela 
propriedade dos meios de subsistência, na mão do capitalista e visto que - o trabalhador - 

não~*se~do"o' ¬ - - ~



cAPrrUr;or1r~~ -
-

\ 

3. RELAÇÃO ENTRE O CAPITAL E O TRABALHO ASSALARIADO 

Neste capitulo, tratar-se-á da relação que se estabelece' entre o trabalhador 'e o 'capital
z 

que o emprega e é garante de sua sobrevivência, em conseqüência da propriedade privada 
dos meios de produção. Como salientado na introdução* deste trabalho; a regulamentação

\ 

nem sempre é capaz de sobrepor a lógica do capital. A superestrutura é normalmente 
condicionada pelas relações de produção* existentesna sociedade que criam' as suas “próprias 

condições de reprodução. Assim, a lógica do capital é normalmente ditada pela sua lei' geral 
que é a apropriação e extração' da mais-valia alheia proporcionada pelo trabalho.

l 

3.1. Concorrência e força de trabalho 

A maneira como os capitalistas e os trabalhadoresse agrupam entre si, dita a sua 
força na relação de compra e venda da mercadoria força de trabalho. Man;-(i1987a, p; 'l2) 

afirma que a_ concentração e a centralização do capital ̀ faz com que decresça a"con`corrê'nçia 
entre os capitais aumentando deste modo o seu poder de barganha quando confrontando 
com uma grande oferta de trabalhadores (exército 'indüstria'l'de reserva):-z _ 

_ `
_ 

De acordo com Marx, o preço da mercadoria força de trabalho e a conseqüente 
apropriação da mais-valia varia de acordo com magnitude ̀ das` forças *competitivas 

intercapitalista e do exército (industrial) de reserva. Marx apontou três dimensões do 
conflito que se pode estabelecer no modode produção `capitalista: 'a)` competição 

i

1 

capital/trabalho, b) competição capital/capital c) 0 exército industrial de reserva' que vão 

determinar a sorte dos trabalhadorese dos capitalistas. A 
› 

. 
_ 

ç 
v

' 

Em primeiro lugar: a competição capital/trabalho se dá pela luta entre “ o 
trabalhador e o dono dos meios de 'produção em que este último procura-se ̀ a`p'od`erari do 
máximo de valor excedente criado pela força de trabalho do primeiro no processo” de 
produção. Segundo Marx, se a concorrência que se estabelece entre os trabalhadores 'for
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maior que a concorrência entre os capitalista, então, a sua mercadoria pode ser vendida a 

margem do' seus valor que são os meios- necessários parrniante-lotvivo* ea sua* >prol`e:\A 
competição capital/ trabalho é a tradução da luta de classes em que o capitalista desenvolve 
continuamente 'meios de apropriar do trabalho alheio* eo trabalhador procura uma* *melhor 
participação em termos do valor que ele cria. A competição entre o capital' e o trabalho/ se 
dá na medida em que a relação entre o lucro e oi salário é antagônica.

A 

A relação entre o salário (preço da força de trabalho - capital variável) e o lucro é 

dada pela fórmula: '

I

l

\ 

onde, L e' a taxa lucro, MV é a mais-valia, CC é o capital constante e CV é o capital 
variável. Pela fórmula (1) proposta por é possível' notar' ̀ a`rel'ação'inversa` “("e' di`al'éti`‹ša) 

existente entre o capital variável representado pelo salário, e o lucro resultado destarelação. 
Por sua vez, a taxa de mais-.valia - que representa a ̀ exploraçã`o` da força de trabalho"-` ̀ é dada 
pela relação entre a mais-valia e o capital variável que mostra que o lucro cresce na razão 

. H ~ ,~ 
I 

'. "\. u\~` 
\ . 

` gh? \ I .M 
,`,_' ~_ . . , _ z. . direta em relaçãoao crescimento 'Ela mais-valia e na razao inversa ao valor da força ̀ -de 

trabalho - capital variavel. ' " ~ ' ' '

' 

Assim, o beneficiodo ca'pi`tal` aumenta' na mesma proporção que baixa~^o”valor`§le 
troca do "trabalho", 0 salário, e vice-versa. E o lucro do capitalista aumenta -na-medida' em 
que diminui o salário e diminui na medidaem que ao 'salário aumenta.“Por”outrõ`“la'do;\ o 

aumento do salário é normalmente conseqüência do crescimento do capital produtivo em 
conseqüência do aumento da “produtividadef "Deste modo, ^o“ 'crescimento ' docapital 
produtivo torna-se o remédio amargo para o trabalhador no que concerne a melhoria de sua 
condição de vida e de sua sobrevivência dentro dosistema capitalista, como mostra Marx 
(apud Braverman, 1987, p. 217):
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“Com a acumulação, e o desenvolvimento da produtividade do trabalho que 
a acompanha, apoder deasúbita-expansão do capital ' tambénrcresce' ;:».~.›A 
massa de riqueza social, que se torna transbordante com o progresso da 
acumulação' e' 'pode' ser 'transformadz:r`enr"capital' adicional,-"lanç~â'¬se 

ƒreneticamente aos ramos de produção antigos cujo mercado se amplia 
subitamenteou aos novos Nessescasos grandes massas de homens'têm`~de 
estar disponiveis para serem lançados nos pontos decisivos , sem prejudicar 
a 'escala de produção nos “outros ramos." Esse aumento écriado pelo* simples 
processo de liberar continuamente parte dos trabalhadores com métodos 
que diminuem ' *o s número dos" empregados “em `“ relação "a* prodpção 
aumentada” (Braverman, 1987, p. 217) c

V 

Essa “relação dialética; como 'observou `Mar'X;j és que *o cre's*cim`ento* do“"capital 

produtivo - trabalho acumulado empregado como meio para novas produções - beneficia de 
forma absoluta os trabalhadores e não relativa. Isto' é, com' o` crescimentcrdo capit`al'"'dár=se o 

crescimento da demanda de trabalhadores e, deste modo, melhora 0 preço e a procura de 
sua mercadoria, supondo `o mesmo exército' de “reserva Ma's,` o cre`scimer`rt‹rdo`“capi›t\al 

produtivo provoca, cada vez mais, o aumento do poder do capital sobre o trabalho vivo. Isto 
é a subordinação cada vez maior do trabal`had`oraos ditamesrdo capital. - 

« 
. 

_ 
, _ 

No entanto, Marx notou (op. cit., p. 20 e 24) que o crescimento do capital 

produtivo, através da a`cumu'lação e`concentra>çã"o“' do"capital,' beneficia numa' magnitude 
V 

,> 

muito maior o capital em comparaçao com o trabalhador. Man: esclarece esta relação 
dialética: - 

“Dizer " que *o trabalhador esteja interessado no rápido' cresc1`mento"do 

, 
capital significa uma coisa só a saber: que quando mais rápido o 
trabalhadoracrescentar riquezaalheia, maiores serão as migalhas que vão 
chegar até ele, mais trabalhadores podem trabalhar e viver, mais crescerá a 
massa de trabalhadores avassalados- pelo capital. E temos visto, poisque 
inclusive na situação mais favorável para a classe trabalhadora, que é 0
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crescimento mais rápido possível do capital, por mais que melhora a 

sitaaçãfrmaterial-dotrabalhador; nãwsupera~a~~contradição'ent-r‹;~os~se\us 

interesses e os interesses da burguesia, os .interesses do capitalismo. Lucro e 

salário se encontram sempreçem"razão“inversa” '(Marx',198ç7,`pí' 24' -“grifo 
/1 

nosso) - 

u 

~ V r ' 

Para 'ilustrar esta rel'ação"'Vam'o^s*supora seguinte' situação des`critafpor'Marxr( l`8>98, 
p. 65-66) onde existem duas situações: a) uma em que o valor da força de trabalho aumenta, 
em virtude da diminuição da t produtividade ` requerida " para 'a ' produção" 'dos meios 
necessários para reproduzir a força de trabalho e, desde modo, há um aumento do tempo 
necessário para a produção da mercadoria 'forçarde trabal'ho '(caso' l) e;"`b)"u'ma situação 

contrária (caso 2). Supõe-se que o capital constante e variável mantém-se inalterados, isto 

é, a mesma magnitude. O exemploé mostrado na tabela 1 . 

Tabela 1 - Relação entreo valor .da forçade trabalho e produtividade 

«::':.:í:;:':;í;::::::: ;:'í'.':;;;jí5.32"^;.;;t;;;;;;§e:;:::;¿ë¿ 

,.-.._.....‹..~._._.........__......-.-r.,;........._............_...................... .....,......,.. ........ .........: ; z _ » H¬...... Y- A __... ......_.... _. ._ ..,,. ,â _.. .__ A ,__ _ -7....¡,,g¡,=,,¡ _.. __ Í 7 _ ; _; _ 4: = _ '__ 77 .. :_ HL 

Tempoltet-al:-d'e.trabalho¬ ~}2"l1or.as 6- 

`;:..l2.h‹4>rzas1* s »12 horas 

.Tempo de trabalho necessário» 7 óihtorasz-.z z -_ horas' 
. . 

l _4*horas . 

. zt ' '

l

› 

..‹› 

`¿Va¿lo.r expresso--ezmefdinheirez ~3zuzm.. 
' 

'_ ‹ l¡4¿u.-mz 2 u.m. 

. 

`

' 

_ 
¬ 

' 

› .
^ 

-
› 

. -f-Í "` 

:Es 

4, 

Tempo de¬trabalho excedente . -

. 

_. .(Lucro)* ' 

V 

Ê « 

-Valor-expresso emsldinlheiro --1 : 
3"' 

. _ 

- 

s 
. 4 

Taxadelucro**- ~ ' 109%- - - 

z _;§5.0%_,_ç ~ › .-200% 

Fonte: Elaborado a partirdo exemplo-deMarx (*l898', *¡r.'6\5-66)
› 

* Valorexpresso' em dinheiro da mais-valia realizada .e 
_

_ 

** Razão entre o valor do tempo excedente e o valor do tempo necessário.
I
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No Caso l, o aumento do valor da força de trabalho vai requer do capitalista mais 

tempo para'con'se'guir pagar*o"equivalente'ao' salário do ̀trab'al'ha`dor; sa'ltando"de 6'para 8 

horas de trabalho necessário e o trabalho excedente se resume a 4 horas representada po/r 2 

unidades monetárias, e o seu lucro (mais-valia'a` realizar) cai 50%? Nö"'caso 2; o“valor¬da 
,`\ 

força de trabalho cai e o trabalhador consegue produzir em menos tempo o equivalente ao 
seu salárioƒ Assim o trabalho 'necessário cai para 4'“ho`ras' e¬o trabalho excedentes aumenta 
para 8 horas. Neste último caso o valor de excedente de 8 horas apropriado pelo capitalista 

que terá ao seu alcance um valor muito maior que o 'trabalhador' consegue com a melhoria 
,\ 

do seu equivalente. l' " 

Viu-se que mesmo 'no Caso ̀ 2,"'em° que`h'á'um"a'ument`o'na produtividade dos meios 
necessários para a reprodução da força de trabalho e consequentemente a queda no valor 'ida 

força do trabalho 'e' uma “melhoria ab`sol`uta` de sua'condiçã`o',` a situação relat'i"va"«_do 

trabalhador em comparação com o seu capitalista piora . Em suma, a relação entreo capital 
e o trabalho éidialética mesmo na s'ituação"de mútuo interesse.

V 

Em segundo lugar: temos também a concorrência "capital/capital' em' que “os 
capitalistas 'procuram apropriar-se dovalor dos outros concorrentes. Nö""entant`o,"além`¡da 

tendência do capital de aglomerar-se e destruir as outras formas de produção ele também se 
apodera da riqueza 'gerada dentro do 'próprio sistema." Supondo`pa`ra"a 'produção de “urna 

determinada mercadoria um capital e uma taxa de mais-valia de 100 % temos os custos de 
produção assim 'distr`ib`u`íd'os, tabela\2: 

Tabela 2: Relação entre na composição do capital e a concorrência 

.._________.___..__.__._.._....¬......._.... _. _ _____..._._._..l_.z.¬¬f....__z _________í_-__. ____;.";';í_í';..)_§T§-íí:à“'Í §'›fl'°'- 
t 

í.zzz:z.z¬.11z;. .-ff._.;¬1¬-_ ....z__'_z; _* z_;_' "_j_':....- .‹¬‹ .__»zz-zzzzéiy ' 

L 11.----›._z_.._z›.z.1;z 5 '-'wzzzz .. _ zé za- _? V ________,._¬_f_ __ __¿_,r¿_,__, ___Í_ v Ãfzíiíf Í fi à ___.- _,__ l 'V _ à7__v Í Í Wi; V Y -H í» *Ê _. Z W **'Í";"*' f Í E É f f = ' v "=- A 7* f 
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Assim os capitalistas que tiverem uma composição orgânica maior que a média 
social '( 'caso 2' e 3) 'acabam-`sè"apoderando do"'lü'cro"dos' outros c'apitali'sta`s'que apresenta 
uma composição orgânica menor (caso 1). No entanto, aquele capitalista que conseguiu 
produzir a um custo de`produç'ã'o a'cih1a'd'o`val'or '('te'mpo" soci`alment'e' neces's`ário)"e'sta_rá 

transferindo valor para o capitalista que 'apresenta uma composição tecnica e de valor 
maior. 

Deste`modo,'Man<'('1'9'87a,' p.' 16')'obs'erv'o'u que 'o capital se des`l'ocava'para as áreas 
de maior lucro e prosperidade e também se apropriava do lucro alheio - mais-valia 

realizado dentro do conjunto de produção capitalista por outros capitalistas; 'Assim;--\o 

capitalista que conseguir produzir com um valor abaixo do socialmente necessário apodera 
do lucro - transferência de valor realizado dos outr`o's capitalista q`ue'tem'uma composição 

`: 

de valor menor. Contudo, o somatório do lucro permanece dentro da classe capitalista, 
conforme constatou Marx: ' 

“Finalmente qualquer que seja a proporção em que' a classe' capitalista, a 
burguesia de um pais ou do mercado mundial, se reparte o rendimento líquido da 
produção, a soma "global "de`ste" rendimento' líquido não será' nunca* maior que- a 

,\ 

soma em que o trabalho acumulado se viu incrementado pelo trabalho vivo. Esta 
soma total crescerá; portanto, “na proporção 'em' que o 'trabalho incrementa o 
capital, ou seja, na proporção em que aumenta o lucro em' relação ao salário 
(ll/1a'rx;I987'a, p; 23) 

Como notou Marx (1`9i8`7a`)"o lucro dó capitalista' advém não só de "sua" mais-valia, 
mas também, da apropriação do valor de outros capitais e do mercado mundial em que a 

produtividade do trabalho 'menor éresultado' daimenor 'composição 'orgânica' d'o“capita'l e 

portanto perda de valor em comparação como uma composição maior. r - ~ r 

Por conseguinte, a tendência do capital éaglomerar-se' e,'transformar cada vez mašis, 
o trabalho vivo em capital constante, ou seja, em trabalho morto. O incremento do capital 
acarreta: a) a piora proporcionalmente da diferença 'entreo 'trabalhadore o capitalista; zb) 
aumento da produtividade do trabalho pressionando o seu preço para baixo, c) o salário 
tomar-se cada vez mais dependente do mercadomundial e, d) o capital constante'cresc'e
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mais rápido que o capital variável. Assim, como para o pequeno capitalista ou seja aquele 
que apresenta uma composição 'orgânica menor torna-se difi*`cil`bu“scar°`a' Compens'ação'“çm 
termos de circulação restando apenas uma maior exploração da mais valia absoluta do 
trabalhador como sua 'únicaalternativa 'para' continuar 'competindo com os ̀gra)ndes 

capitalistas 
` 

- '
' 

Em terceiro lugar: e, como conseqüência dos 'outros dois tipos 'de competição, 
acima descritos, temos a concorrência impetrada dentro do exército industrial de reserva em 
que a desorganização da classe trabalhadora e, por vezes, ia falta deconsciência de classe 
acaba provocando pressão entre os trabalhadores da ativa e da reserva levando o primeiro) a 

produzir cada vez mais ̀ e“criado sua própria ̀ supressão: Como” notou Marx ̀(1>987b`,' p; 37) a 

competição entre os trabalhadores se dá não só pelo fato de um se oferecer mais barato' que 
o outro, mastãmbém, quando um trabalha por “doi`s."A' existênciade' ̀ urn'grande'exército*de 

reserva é importante para o capitalista conseguir pressionar a baixa dos salários e obrigar os 
trabalhadores da ativa a produzirem cada vez mais e a menor preço. . 

3.2. O processo de produção e a força de trabalho 

Nesta seção, vamos discorrer em como o`desenvolvimento'do processo ”d"etrabal\ho 
ou, de forma mais abrangente o processo de produção, afeta o trabalhador e o 'preço e o 

valor da sua mercadoria, a' força de trabalho.'A forma como o' trabalhador interage' com-.ps 
meios de produção representado pelo trabalho morto cristalizado condiciona a sua própria 

existência. 

Em'primeiro` lu'gar,* o crescimento do “capital produtivo traz' consigo eo aumentošia 
divisão do trabalho, tomando-o mais simples e facilmente executável, aumentando, deste 
modo, a concorrência entre os trabalhadores; iTambëm,“o` aumento da ̀ maquinaria/eítda 

automação são poupadoras de "mão-de-obra". A tendência do capital é simplificar ao 

máximo o trabalho conseguindo com isso baratear* 'na mesma proporção ̀ o“va1or'desta 

mercadoria - forçade trabalho. Como constatou Engels : 

~ ' - ~

` 

“O” emprego da força mecânica 'e da maquinaria em novas “indú`sir`ias ' ef o 
desenvolvimento e "o aperfeiçoamento das maquinas que funcionava a base delas
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desprende de seus lugares de trabalho um número cada vez maior de 'braços ', e 

esse fenômeno se dá' a ritmo`muit`o mais “rápido 'do que 'a "'capacidade`l das 
fabricas tem de absorver e empregar os que ficam ociosos. Estes -“braços” ociosos 
põem a disposição do capital” um ' 'verdadeiro “ 'exé`rc`z`t`o* ' industrial¡ de 
reserva ”. (Engels, 1987b, p. 512) V -

A 

Como afirma oportunamente Engels (1`9`87a, p. 58), 'o objetivo 'de' suas propostas* não 
é paralisar o desenvolvimento industrial em si, mas criar medidas que irão aflorar ainda 
mais a contradição de classes existente na sociedade capitalista e alertar para o caracter

l 

antagônico desta relação. Mostrar que, este modo produção ao criar riqueza, esta mesma 
riqueza é apoderada de forma desproporcionalpor uma classe em detrimento dequtra 
classe e da maioria da sociedade. ' ' V- ” 

Engels (l897a) cita ”o` caso da`I;ei 'inglesa`das` dez horas diári`as`“prorm:rlgad'ã“"em 

1847, em que os trabalhadores fizeram acordo com a aristocracia financeira e os outros 
setores que estava beneficiando da abertura do mercado mundial contra os interesses ,do 
capital industrial que ainda encontrava que queria aumentar a sua produção em virtude do 
crescimento do comércio mundial. Como o capital industrial' pre`cisava* crescer em virtude

r 

de haver aumentado a demanda no mercado mundial, descoberta de novos mercados, as 
exigências de 'redução da jornada de trabalho era no entantio“ext`emip`orâñeas; “ Conra q`u)eda 
do rendimento do capital industrial isso iria se refletir no rendimento do capital' bancário, 
comercial, etc., tomando estes capitalistas dependentes' do cre'scimen“to' e' do lucro docapital 
industrial que é onde se da a valorização das suas rendas. l ' * 

Embora não respeitada na prática esta Lei acabou sendo derrogada uma vez que a 

pressão do capitalismo industrial levou a queda do rendimento dos outros capitalistas a ele 
associado. Esse exemplo mostrou que a redução 'da jornada 'de trabalhofelsta iñtimanrepte 
ligada a questão da valorização na esfera da produção. Isto é, a redução da jornada/de 

trabalhodentro do sistema capitalista só será feita quando 'criada' as'cond"iç`õ`es na ̀pro'du`ção, 

do capital se valorizar sem a perda de valor o que pressupõe a exploração. 
ii 

Como observou Engels, “a reduçã`o`da jomada de trabalho só 'não seráurnà medida 
reacionária quando a burguesia dos países centrais não encontrar mais espaço em termos de
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mercados mundial para compensarem a perda de valor impetrada internamente e nem o 

capital industrialeonseguir mais se reproduzirem toda asüa magnitude. » 
. 

. 
_ 

_ __
ç 

Prosseguindo, Braverman (1987, p. 80) acrescenta que o modo capitalistaide 
produção' “(J.) modela não apenas 'o trabalho; mas" também populações 'porque"ei1r”longo 
prazo cria aquela massa de trabalho simples que é o aspecto principal das populações em 
países capitalistas desenvolvidas. ” Assim, a instrução ̀ e o' conhecimento serianrrëservados 
apenas a uma pequena parcela de população que seria dispensado daquele trabalho; 

Marx (l987b, p.” 41') "mostra"“que> a tendência étornar* 0 trabalho' mais 'simples e 

executável por todos, como também, tomar o trabalhador mais polivalente' possível,/por 
forma a encontrarem 'ocupação “mai's"'faci`lmen't'e quando “substituído por 'novos processçs 
produtivos e serem facilmente pressionados nos seus postos e aumentando, assim, 

`

a 

concorrência no exército industrial de reserva; Segundosuas próprias palavrasr- .

\ 

“Assim, pois, o crescimento das forças produtivas traz consigo um império cada vez 
maior de grande capital, c a simplificaçãocada vez maior da 'máquina chamada 
trabalhador e a agudização da concorrência entre os trabalhadores mediante o 
aumento da divisão do trabalho e ̀ o' emprego da "maquinaria" mediante" os prênuo 
concedido em toda regra a produção mecanizada provocada pela concorrência' das 
ƒraçõesarruinadas da classe burguesia, etc; (Marx, 1 987b, p; (3). 

Uma vez que a indústria .precisa do exército de reserva para seus momentos de 
prosperidade,apopulaçao precisa crescerpara satisfazer anecessidade de maiscforça' Sle 
trabalho aumentando, ainda mais, a concorrência entre os trabalhadores da ativa e da 

reserva. Como afirma Engels (l987a, 'p.' '5`6)"a superprodução fazcom* que osfabricanšes 
permitam uma maior repartição do mesmo tempo de trabalho que antes era exercidopor um 
número menor de trabalhador. - »

_ 

' Neste* sentido, “Marx” (1987b, 'p. ' 48)“alerta os' trabalhadores 'e 'suas associações a 

lutarem contra a tendência do capital (que é de aumentar a jornada de trabalho e diminuir os 
salários) embora, sabendo qu'e'estas` medidas são *Ii'mi`tadas` em' si 'e' condúzam o capital' af se 
inovar na sua vicissitude de conseguir sempre acumular mais riqueza.

V
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Marx (1987b, p. 49) afirma que a única vantagem do salário é de incrementar as 
contradições 'do' capitalismo; 'A natureza do " salário' é* converter *toda ̀ a'“produção~~em 

produção de mercadorias destruindo assim toda as velhas formas de produção em relações 
puramente capitalista de compra e venda; `O“sal`áricr e' as outras' `rela'ç'õ`es' capitalistas 
transfonmam o homem em uma mercadoria venal como qualquer outra. c

i 

Em suma, a natureza do capital é criar meios de baratear o valor da força de trabalho 
porque o seu lucro cresce na proporção direta ao decréscimo daquele (valor 'da' força de 
trabalho)."”A` divisão do trabalho "é o método clássico *de provocar o`barateanrei1toTlrrvalor 
do trabalho. Tambem, a mais rápida circulação das mercadorias toma a mais-valia mais 
facil'mente 'realizadase convertidasemrnovas produções. ' 

`\ 

3.3. Conclusão 

Para concluir este capitulo pode-sedizer `qtre'o' capitalcorno a ̀ pa1'te"ma'i`s forte da 
'v 

relação, por ser a garantia de subsistência do trabalhador, dita o preço da sua mercadoria. 
Nestas condições, o trabalhador alémde transferir um'valo'r' maior do que ele receb‹-rem

) 

troca pelo seu salário, ele é impelido a aceitar todas as regras de jogo do capital e a vender 

a sua mercadoria, as vezes, abaixo de seu valor: i 
- 

. 
. . 

ç __ 

O aumento dos salários como conseqüência do crescimento do capital produtivo leva a 

um aumento maior do fosso entre ocapital ̀ e“o trabalho; uma vez* que, 'otrabralshadoirfrca 
numa situação relativamente pior se comparado com o capitalista que o emprega e consome 
a sua mais-valia. Neste sentido,'o crescimento do capital produtivo que 'seria a soluçãopara 
o aumento dos empregos (caso propostos para os países periféricos) seria apenas um 
paliativo dentrodo sistema capitalista, ̀ já“que' a 'desigualdade persistiria derivada da pr`ó§pria 
lógica acumulativa do capital.

I 

Também, os novosrprocessos de produção “e' circulação de mercadorias", “comora divisão 
do trabalho, visam diminuir o valor da força de trabalho' e apoderar do maior valor 

excedente conseguido com a“diminuição `do“tempo`“de trabalho `necessáriÓ*;`>Tambén“í. o 

capital social e mundial consegue apoderar do rendimento dos outros capitais- -menos 

eficientes* emtermos 'de composição 'orgânicae técnica 'de seus capitais. "Comoo valor'“da
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força de trabalho se apresenta como oposição ao lucro do capitalista este tem a necessidade 
de criar meios e formas 'debaratearo-“trabalho”z .

_ 

Marx (l987b, p. 48) reconhece que a luta dos trabalhadores e de suas organizações para 
reduzir a jornada-'de trabalho 'embora crie inovações--na produção ela deve-ser'feita'-con;\1o 

paliativo (em apoderar de todo o valor criado pelo seu trabalho) dentro do modo capitalista 
de produção. Assim a associaçãodos 'tmbalhadoresfdeverser uma importante- armaipara 
contrariar a tendência do capital e, para aflorar e precipitar as contradições de seu modo 
produção _- abase da apropriação ̀ d~ovalor>a_lheio.~ - .. _

_ 

Em suma, o capital apropria de mais valor não só em função da apropriação direta* da 
mais-valia mastambém atravésde *sua“relação~c`on1'outros capitais; dof'mercado>mLn1diai,¬.da 
divisão do trabalho. Posto isso, podemos concluir dizendo que a redução da jornada de 
trabalho éfapenas uma faceta"da perda' de' valor 'do capitalista podendofsercontrabalsaiiçasda 
por outros fatores, como aumento da intensidade do trabalho, barateamento do valor da 
força *de trabalho ao através' de 'processo in'ovadores"de trabaH1o,"apropriação" devvalorwpo 

mercado mundial pelo capitalista de maior composição orgânica do capital, crescimento do 
exército industrial de reserva. ` 

Posto isso, ' podemos 'concordar ̀ cÓm“ Engels* '(i1o987b) “quando “afinnarque--a~reduçã‹›,\da 

jornada só será uma medida eficiente e totalmente contraria ao sistema “capitalista quando 
ela não ̀ enco'ntrar'outros meios de compensarca sua sede ̀ insaciave'l“d'e acumulação-derrlais 

valoralheio."' ' 
e 

~ ^ '

\



CAPÍTULO Iv 

4. As MODALIDADES Dp eR1‹;DUÇÃ'oDA* JoRNA11xA¬1DE“<r¬RABA1LHo›~E'¬sUA 
NATUREZA

i 

Neste capítulo, 'vamos apresentar *e discutir asnovas fonnas' de contratosde trabalho 
que estão surgindo denominadas de Redução do Tempo de Trabalho, sob a sigla de'R"l`T. 
Estas novas imodalidades' foram” apresentada 'por Taddei' '(1998) na revista" francesa 

Problémes Économiques (Problemas 'Econômicos)“ como sendo as ' mais ' 'praticadas 

internacionalmente e na Europa. Taddei apresentou estas novas formas de contratos de 

trabalho como modalidades de RTT”pa'ra`permitir uma maior abrangência já que muitas 
,\ 

delas constituem formas de alargamento de direitos trabalhistas conquistados ou 
modalidades de fiexibilização, ou' seja ajustamentos' 'de ' 'trabalho ` a 'neces`sidades“ dos 

contratadores e da procura. Estas modalidades têm proliferado por 'todo os mundo 
contrariando de certo modo a tendência do capitalí Dissemos de certo modo "porque a

l 

implementação destas novas formas de RJT é o resultado do aumento relativo do trabalho 
em sua intensidade e consequentemente' em sua produtividade e, em 'alguns casos, pela 
redução salarial devido ao encurtamento do tempo e/ou da jornada de trabalho. Isto é,`a 

redução da jornadade trabalho é feita sempre com algum tipo de compensação* em termos 
de valor. ' ' 'r ' 

Em relação as estas novas formas fracionadas de jomadasde trabalho parece apliçar 
aquele velho adágio popular de dividir para dominar. Estas novas formas de' jornadas de 

trabalho aumentam o exército`industn`al` de reserva e transferemtodas as conseqüências' dos 
ciclos do capital para os trabalhadores e aos capitalistas fornecedores, como veremos mais 
adiante. Como 'afinna Bravennan (1987, pj 55`)e “O"tr"abalhador fazicontrato de trabalho 
porque as condições sociais não lhe dão outra alternativa para ganhar a ~ vida. O 
empregador, por outro lado, é possuidor de uma unidade de capital 'que se' esforça por 
ampliar e para isso converte parte dele em salários”. ' 

Primeiramente vamos apresentar as novas formas de RTT, “tal como elas ' são 

colocadas e discorrer sobre ça sua natureza em seguida. Conforme se disse na introdução
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deste trabalho, vamos apresentar as modalidades de RTT e RJT mais difundidas sem se ater 
em particularidadesnacionais ou regionais. Conforme 'Taddei (1998) a`"RTT pode, ser 
dividida em formas individuais e formas coletivas. ' 

4.1. Formas individuais de §TT 

As' formas individu'ais'de RTT`“s'ão aquelasque *envolvem 'a aderência' isolada dos 
trabalhadores independente do ramo de atividade' que desempenham. Ao -lado do trabalho 
em tempo parcial que representa a forma dominante de RTT individúaloutras formas, que 

.\ 

veremos a seguir, se vêm desenvolvendo particularmente na Europa, contribuindo' para 

proporcionar uma certa redução efetiva i na du`ração“média"do trabalho (Taddei, op] cit.). 

4.1.1. O trabalho em tempo parcial 

O trabalho em tempo 'parcial (TTP)"representa 'uma jomada de 'trabalho ia' meio- 

tempo em relação ao tempo padrão ou integral praticado. Normalmente "envolve 

compensação em termos*d`e_ salários, 'isto ̀ é, `o* t`rabal`hadõr““opta” por trabalhar menospara 
ganhar menos. De acordo com Taddei (op. cit. ), ela é a forma de RTT contemporâneamais 
difundida por três razões 2 

a) A' busca capitalista por competitividade 'requermais ̀ flexibilida'cl'e' dehorários e 

maior reserva de trabalhadores em todo gênero de duração' de trabalho; Este argumento 
esconde um outro ainda mais impo11ante`espe"c'ialm`eñte nospaíses anglo"-saxô`ni`c'o`s'e mais

z 

recentemente na França , o de uma mão-de-obra que pode ser menos cara por trêsrazões: 
1) porque os ganhos de produtividade horária devida `a' uma duração maiscurta, ̀ n`ã`o“sere\m 

geralmente repercutidos sobre a forma de aumento- de salário horário; 2) porque ao 

contrário, esses últimos são geralmente mais baixos e, 3) porque, enfim, os encar'gos`s`o\ciais 

podem ser menores e até mesmo inexistentes. Í 

b) A preocupação dos governos socialistas' como desemprego em ̀massa`e~ de 
partilhar o reduzido númerode trabalho entre o maior número de desempregados-possiveis.
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c) O “desejo” de certas camadas da população - estudantes, gestantes - de 

conseguir espaço de tempo mais flexíveis para *exercerem suas atividades; ~ «
.

\ 

Como esta nova modalidade de trabalho - trabalho em tempo parcial - associa 

normalmente o aumento da 'demanda de ̀ traba`lh`adores com os ciclos' de pr'osperidad`e'¿_da 
economia capitalista onde o valor do trabalho tende a estar reduzido, aumentando assim o 

fosso entre capital e o trabalho' (Marx, 1898, p. 70).“Assim, se or valor' do trabalho "cai 
aumenta consequentemente o tamanho da mais-valia que o capitalista apropria oque 'vai 
traduzir em maior capacidade de comprar o equivalente ao valor que este trabalho cria. 

Contudo, as pesquisas na Europa mostraram que os trabalhadores que estão 

dispostos a trabalhar em tempo parcial, superavam a dos assalariados' que desejam' retornar 
ao tempo completo (Taddei, 1998). São trabalhadores em constante procura de uma 
melhorar participação em termos de valor criado pelaforça de trabalh`o"e“ de “salário real. 
Existe, ao lado da “divisão de trabalhos”, uma espécie de divisão da mais-valia criada no 
processo de produção como um todo e derivada de uma maior pressão das forças sociais 
em ebulição na sociedade capitalista. Esta maior distribuição do produto do trabalho é 

conseqüência de uma maior maturidade e mobilização das classes trabalhadoras 

principalmente nestes países europeus. ' 

4.1.2.' Outras formas de`RTT`individuais
A 

Taddei(op.^cit`.) apresenta 'estas 'outras formas de ̀ RTT` como sendomodalidades de 
trabalho individuais. Algumas destas modalidades não são mais que o alargamento de 

direitos trabalhistas que embora* implicasse' em 'menos tempo de trabalho como tempo \de 
vida não compromete o processo capitalista de acumulação. Sem alargar muito o raio da 
nossa investigação dizer que o processo de acumulação capitalista (valorização) é 

diretamente proporcional ao tempo de trabalho vivo gasto na produção e aos componentes 

de trabalho 'em intensidade proporcionado pelo trabalho' passado. Então, aforça de trabalho 

representando a maior pane do capital circulante e' o que interessa ao' capitalista. Estas 

formas são:

l
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4.1.2.1. Aposentadoria progressiva ou antecipada 

Consiste em a partir 'de uma detem1inada`idade¿ ̀ nom1alm`ente`perto da “aposentadoria 

(a parti dos 50 anos, caso da França) ao trabalhador é proposto a opção de trabalhar em 
tempo parcial» tendo seu salán`o diminuído 'pela"metade acrescido' de ' um abopo 

compensativo. Este sistema visa permitir uma melhor troca de experiência entre o 

trabalhador que vai para a aposentadofiae o trabalhador inexperiente que“está“ entrando “no 

emprego. Este sistema foi desenvolvido na Suécia desde uma lei de 1978 que criou esta 
modalidade que é uma variância do tempo parcial praticado noutros países.

l 

4.1.2.2. Licenças “parentais” 

São licenças por tempo determinado ^ dados' “aos” trabalhadores em função”, de 
7. 

acontecimentos pessoais preestabelecidos. Substitutas das antigas licenças maternidade, 

conheceu seu maior desenvolvimento na`Suécia e noutros países escandinavos. 

4.1.2.3. As licenças fonnação ou “sabáticas” 

Desenvolveu de maneira mais irregular. De forma geral, elassãö mais desenvolvidas
\ 

nos empregos públicos e para altos quadros superiores. As empresas concedem ao seus 
funcionários licença para melhorar a sua capacitação aumentando, assim, a' sua qual`ifi`c"ação 

e conseqüente valor da sua força de trabalho.
' 

451.214. As interrupções voluntárias de "carreira*=~- z 

Apresentado como forma de redução do tempo de trabalho como tempo de vida, 
esta modalidade de desligamento voluntário de carreira levou muitos 'trabalh`adore's a uma 
situação de não adaptabilidade fora do sistema formal de trabalho. A garantia do cargo 
depois do desligamento épreestabelecido em' contrato temporário. No momento muito 
aplicado especificamente na.Bélgica. Ainda é muito cedo para falar do seu “sucesso”, mas o
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sistema não oferece nenhuma garantia aos assalariados substitutos que estão constantemente 
a mercê' do 'regresso do' titular do"cargo.

l 

4.2. Formas coletivas de RTT 

Os acordos e negociações coletivos entre empresas “e trabalhadores se 'inscrevem
\ 

num processo mais amplo que os tomam pouco artificial e, em certo sentido, o da imperiosa 
necessidade do capital de promover ' um “exército industrial' de reserva” para iperío*d'os~\de 
escassez e o aumento de demanda que envolve os ciclos do capitalismo. A intenção do 
capital, neste caso, é`tentar fazer uma espécie ̀ de`“á'cumul`a'çã;o` da força' de trabal'ho”"já que 
esta mercadoria não se comporta a tal condição, como observou Marx, ao -contrário de 
outras mercadorias. Isto é, como ̀ é“impossível`estocar aforçai de trabalho ̀ p'ara'pe`ríod'os_de 

prosperidade e crise há que criar mecanismos de tomar esta mercadoria sempre a disposição. 
Estas modalidades me parecem intentar este objetivo: . 

_ 
ç 

_ ,
_ 

É decisivo notar que não há nenhum caso de RTT, de grande amplitude,'que não 
tenha sido desencadeada fora das empresas e sem apresentar resistência por parte delas. Os 
acordos conseguidos nonnalmente no caso europeu' foram sem' sombra de dúvidas "uma 
tradução da vontade publica a revelia destas empresas (Taddei, 1998). ~ ~ 

`

V 

Tomou-se comum ̀ dištinguir nas nego'ciaÇ`õ`esr de RTT ̀ cole`tivas¬ envolvendo¿as 

empresas e os trabalhadores, as denominadas RTT V centralizadas e descentralizadasf A 
diferença' é` que nas RTT centralizadas parte da 'iniciativa' é“ d'o`Estado e é 'normalmepte 
pouco comum, enquanto que as RTT descentralizadas as iniciativas sao dos trabalhadores e 

seus sindicatos com as suas devidas e`mpresas“2 em`p`r`egador`as,” sendo ̀ as"mais'*freqüentes: 

No' caso das RTT centralizadas é a tradução da vontade popular que se impõe ao 
nível interprofissional e dos ramos, como são oscasos dinamarquêse holandês”. iNo“caso“\;de 
RTT descentralizadas, como é o caso da Alemanha, o processo envolveu um jogo de forças 
em que as greves se tomaram ar`mas"important'es" e decisivas de luta. 

Também se acostumou em distinguir, nas RTT coletivas, as chamadas RTT 
defensivas e as ofensivas. Sendo a primeira tendo apenas o objetivo de ̀ manter`os“empreg"os
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e a segunda a de aumentar o número de postos de trabalho. Esses acordos envolveram 

normalmente a redução dos salários. s.
_ 

No`entender` de Ta`ddei`(1"998), estas distinções “ nem* sempre foram operantesno 

sentido de, normalmente, o processo de RTT coletivas envolverem tanto a vontade' pública, 
bem como, os conflitos de interesse entre o capitale o trabalho; Na verdade as empresas que 
se sujeitaram a RTT fizer-no, ou por subsídios que receberam por parte do Estado ou 
porque o mercado`mundi'al aindapermite apodera-se de mais lucro de outros' países menos 

'

K V z 

produtivos em termos de troca. Como notou Engels (1987b) a redução da jornada de 
trabalho só será eficiente quando o capitaI` não conseguir encontrar outras formas ide 

, . , 

valorização, porque enquanto isso, estar-se-á combatendo apenas uma parte de «apropriação 
de valor pelo capital, isto' é,' através da mais valia absoluta. ' 

- 
i 

.

i 

Como observou Taddei (1998) não se pode esquecer que estes avanços coletivos, 
realizados' a partir de escolhas individuais confiaram uma condição determinante: ;as 

garantias coletivas existentes foram conseguidas, não somente por lei, mas por uma forte 
presença sindical`(Taddei,` 1998). _ 

Dentro desta» lógica podemos apontar, "no 'caso brasile`iro,' as 'modalidades 

banco de horas e os contratos temporários ou contratos por tempotdeterminadof O 
chamado banco de horas' é umas' das modalidades praticadas no Bra'sil'que`visa iadequarxa 
jomada de trabalho e consequentemente a produção às oscilações da demanda. Quando a 

demanda da em resa assim 'oexi 'r, 'a `ornada "de trabalho *aumenta e estas" horas* adicionais
\

/ 

são computados como crédito do trabalhador, que poderá em período determinado pelo 
acordo coletivo debitar tais horas através de folgas.

A 

Pelo fato do banco de horas apresentar uma sintonia fina com os ciclos do capitale a 

sua lógica irracional' de acumulação ela tem'apresenta`ndo uma grande' adesãoe simpatia por 
parte dozempresariado. Ésestabelecido um período para a ,acumulação de horas adicionais e 

o tempo em que esta devem ser compensados. O banco de horas apresenta ra sua 

regulamentação baseado na» Medida Provisória 'n. 1.709` de O6/O8/99> que estabel*ece"=o 

"zeramento" do banco de horas num período não superior a 12 meses. 
Um dos aspectos muito 'criticadospelos sindicatos é o seu gradual *afastamento 'das 

negociações de compensação de horas adicionais tomando os trabalhadores mais vulneráveis
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ao interesse do capital que o emprega. Esta fonna de flexibilização ou de atrelar o 

trabalhador aos interesses e aos ciclos' do "capital embora' balizados em l'ei"não'apre'senta1¿1m 
controle por parte dos trabalhadores que se vêem sua jomada de trabalho alargada /ou 

diminuída nãoem função não da satisfação da sua necessidade, mas sim, da necessidade 
imperiosa de acumulação do capital. ~ Í 

O mesmo pode ser dito em relação' aos contratos 'temporários ou contratos por 
tempo determinado. A vantagem do banco de horas é que ela permite conservar o 'emprego 
(medidas defensivas)" enquanto"que' os contratos 'temporários os trabalhadores' não tem 
nenhuma garantia a posteriorí ao periodo de exercicio ficando desamparados em relação a 

assistência social e a ocupação efetiva do cargo. - 
~ 

_

H 

Nos contratos temporários, como o próprio nome diz, o trabalhador ou a categoria 
estabelece com o patronato uma acordo de trãbalh`o“ po'r`u'm" tempo 'preestabelecido e“-xde 

acordo com a legislação sobre o assunto e o primeiro se compromete a acatar os -princípios 
do acordo. Findo o prazo o mesmo não tem nenhuma' ligação comoempresa, salvo *apenas a 

sua remuneração pelo tempo de trabalho vendido. - 

4.3. Conclusão 

Estas 'novas modalidades de ^RTT`“ab`solú`tas 1 ` dissemos " absolutas' porque elas 
propõem apenas a variação no prolongamento e na extensão da jornada de trabalho em 
horas trabalhadas- em que os trabalhadores temque se sujeitar por força das circunstancias- 
relações capitalista de produção - apresentam avanços mas não comparados com o 

crescimento da produtividade ̀ alcançada`(ver`tab`ela` 3*e 9),` ou seja, a 'maiorprodutividade 

estava justificando uma menor duração de jornadas do trabalho. Tanto a RTT individuais 
como as coletivas foram consideradas levando em conta a` redução no tempo “absolut`o”“de 
trabalho e quando não envolvem redução de salários. ' ' ' 

Portanto, analisado do ponto " de vista* do crescimento da' intensidade” e` da 
produtividade do trabalho resultante, estas formas de RTT não se sustentam. Convém 
salientar, no entanto, que elas são apresentadas, talvez, no' sentidode apenas diminuição das 
jornadas ou tempoede trabalho em termos de horas trabalhadas - RTT absolutas - 'do
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trabalhador “diante” do seu posto de trabalho e outras como forma de flexibilizaçao e 

precarização das jornadas 'e dos direitos trabalhistas. .

V 

No entanto o artigo de Taddei não capta toda a essência do modo' de capitalista que 
é o de transformar as relaçõesde produção em função da 'sua 'necessidade de acumulaçãoj de 

/‹ 

valor. O modo de produção capitalista cria condições ideológicas e jurídicas (superestrutura) 
que vão intentar com os seus propósitos" 'de' a'cum'ul`ação§“ “Deste" modo; `estas""'novas 

-

\ 

modalidades vieram sustentar o surgimento de um novo paradigma de produção e circulação 
de mercadorias que visam diminuir o tempo de rotação das mercadorias ̀e" re`investir"to\da a 

_ ~ /l mais valia realizadas em novas produções aumentando assim a acumulaçao; '

' 

Alguns autores como'L`ebor`gne '(1992);`atrib`ui^ 'o "surgind`o“destasformas' “avul'sa.Às” 

de trabalho com a crise do modo fordista e o surgimento de um novo paradigma de 
produção e circulação de mercadorias que ficou conhecido como just=in'-time.`0ju's=i_n- 

tl 

time se caracteriza principalmente pela redução dos estoques de mercadorias, transferindo a 

responsabilidade e risco para os produtores, uma linha de produção mais “flexível e
z 

sintonizada com os ciclos do capital. Aliado a isso, o just-in-time requer uma legislação 
trabalhista' mais flexível efracionado que vai-se enqu`adra'r'dentro da sua lógica de sintonia 
fina com o movimentos do capitalismo. O just-in-time veio complementar o fordismo"como 
modo de acumulação capitalista . 

O fordi`sm`o` que é caracterizado *pelo processode produção em's`érie*e decomposição 
das tarefas entre os vários trabalhadores e com grandes estoques de mercadoria já não se 
sustentava numa época de facilidade de comunicação "e consequentemente circulação de 
mercadorias. O avanço dos meios de comunicações e a redução da jornada de trabalho 
conseguida pelos ̀ sindic`atos" levaram 'as empresas a co'mpensarem'na' circulação*a's'prové\1veis

› 

perdas decorrentes da produçao. ' l' 

O paradigma just-in-time alia o fordismo na produção como uma política de rapidez 
na circulação da mercadoria e diminuição dos estoques de matérias-primas e provocando 

assim a diminuição' dos custos de rotação. Com' essapolítica 'dá-se aredução do tempo de 
rotação das mercadorias e conseqüente reprodução da mais-valia realizada e advinda do 

processo de produção. Com a diminuição no tempo de circulação de mercadorias o capital'
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circulante, representado principalmente pelos salários, converte mais facilmente em novos 
meios de produção demefcadorias'-capital. A

› 

As formas de RTT e RIT apresentadas e defendidas por Taddei colocam os 

trabalhadores amercê das forças competitivascapitalistas e essaffiexibil-ização“ nãoeémaie-do 
que a tradução das forças da infra-estrutura econômica - produtiva sobre a superestrutura 

políticas 'e'jurí'dica. O lqueofque-sefpretende¬ çorrra* nosso argumentoemrque orhomem-é\ o 

fim único de todo o desenvolvimento e não a acumulação de coisas, não é privar o homem 
da sua necessidade natural ao rrabalhoparargerar a' sua ̀ própria`exist'ência”; masof que\ se 
quer e' transformar este modo de produção em um modo onde o homem pode ter acesso a 

todo'o' produto "criado pela sua capacidade de trabal-harrenão' a acumulaçãordestafenafrnãos 

de uma minoria detentora do capital. ' " -

A 

Estas formas de ̀fi'acionamerrto “`do' trabalho que temrpor objetivo* 'dividir o' mesmo 
trabalho por um numero maior possível de assalariados acaba gerando ainda uma queda 
maior do salário real do trabalho e o fosso que o separa dos donos* do"meios de produção 
que como foi observado desde uma perspectiva marxista, o importante para o capitalista não 
só o tempo que o trabalhador agrega valor a suamercadoria, mas sinçaintensidadet se a

l

1 

combinação da força de trabalho com outras forças produtivas. Em suma, cestas novas 
modalidades de fracionamento*coloca os trabalhadores “a bel-prazer do“capitalre"dos"sçus 

ciclos de crise e prosperidade aumentando a intensidade e conseqüente produtividade 

horária"dos'eu trabalho. 'a l ' '

l



CAPÍTULQ V 

5. EFEITOS E EXPERIÊNCIAS PRE1;1MrNAREs'EM'MATÉRrA ̀ D¡EaeE1IUÇÃ0 
DA JORNADA DE TRABALHQ

V 

Neste capítulo, aborda-se 'os"efertos“obse1'vadosrqure'“a RTT represent1rparaas1)'artes 
envolvidas no processo - Estado, trabalhadores e os capitalistas - individualmente e no 
conjunto, e as experiênciasde alguns 'países no 'tocmflerredução da jornada-cletraibal\ho. 
Por imposição de condições ditadas pelos trabalhadores, seus representantes e pelo Estado, 

essas novas formas de jornadas de 'trabalhos' estão" desvirtuando' “'as“" pretens'ões*”e., o 

determinismo econômico do capitalismo, ou seja a necessidade de criação de condições para 
a sua reprodução de fonna incessante:"Apresenta=se"`ta1nbénr'as` experiêneias*¬de"alguns

z 

países internacionais e do Brasil no tocante a esta nova realidade. ~ ' " ' 

5.1; Os efeitos'globais'observa'dos resultantes 'da RTT A ._ ._ 

Embora apresentados de fonna generalizada tomou-se comum associar os efeitos, 
que a seguir mostraremos, as RT T e, servemrder 'parâmetrosrpara' as ̀ diversas“modalidades\ de

\ 

RTT. Contudo, deve-se lembrar que cada região apresenta suas particularidades que não 
podem ser ignoradas ̀ e que parao nosso objetivo* se 'tornaria`in`exeqüível`abordaflastodas 
individualmente. A A 

5.111. Os efeitos para o capitalista* individual ̀ result`a`nt'e da RTTV _ 

Segundo estudos da CSERSC (1998) o processo de RTT tem apresentado um 
impacto positivo sobre a produtividade horâriado trabalho. Esta produtividade maipr 
do trabalho resulta da diminuição do desgaste do trabalhador e do seu maior tempo de 
repouso e lazer. Também, constatou'-se que a RTT, mais especificamente o ̀trab`alh'o`a tempo 

parcial, apresentava um efeito negativo sobre a produtividade dos equipamentos. Esse 
efeito adverso pode ser resultado 'da maior ̀troc`a"de operadores, que de fat'o," no ternporde
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trabalho parcial são mais fracionados e diversificados. Esta lógica é essencialmente industrial 

mas também se aplica aos serviços- principalmenteosinformatizadoa -

_ 

Por conseguinte, na França a compensação salarial não foi expressiva no caso do 
saláricr-em~tempo-parciiakondeera-próximo-da~clostrabaH1adores«~en=rtempo-inteirorouftempo 

integral. Também a RTT apresentou em principio uma diminuição dos custos destas 
empresas pelo fato "das *despesas sociais' `conr'seus'trabalhadcores' serenrarcadas' na\ sua 
totalidade pelo Estado. 

Taddei (1998) constatorraindafquea RTT"te11°rapresentado"um`efeit‹rneut1~ofsok¡re 

0 nível de produção nos grandes casos estudados. Taddei, também contesta aopinião dos 
neomalthusianos franceses' ̀ 4 de 'quer 0' aumenttr'na'*divisibilidade~'dei`oferta'*d¬c"postos¬de 

trabalho provocaria um aumento de natalidade derivado de uma expetativa positiva em 
relação ao crescimento dos empregos. Para'es'te~"aút`or, as pessoas têm nascidosfmaisnas 
condições precárias do que nas condições de uma melhoria de perspectivas de vida. E ainda 
a redução da jornada de trabalho principalmentencrcaso “francês tem apresem~e 
forma menor uma compensação salarial deixando assim uma expetativa neutra em termos de 
melhoria de qualidade devida. 

Como concluiu a CSERC (`1998¿ `pÍ 5): “bem entendido] obse`rva'-se fentretarito 
ganhos de produtividade induzidos ainda que os ganhos de empregos serem logicamente 

menos que proporcionais em relaçã'o"'¿rRTT. ”`Embora"ses tenha partidofdas' a 

iniciativa destas novas modalidades de redução de jomada 'de trabalho, elas apresentam 

dificuldades de se adaptarem' p`ri`nc`ipalmentef'qnando das RTT centralizadas'e-quando-zpos 
trabalhadores começam a impor condições. Essas dificuldades advêm principalmente pelos 
entraves colocados pelo`ca'racter ̀ clo"E'stadcrde*VI/ezfarestate nestes' paí`ses*centraisz~ H

g 

O longo crescimento da produtividade e a existência de mercados periféricos onde 
estespaíses conseguem apropriar“dest"e'mais“valor levoü“mu'itos governos"destes paiseq a 

conduzir de forma mais favorável a questão da RTT. Já que o mercado mundial se 
apresentava como escape para a perda de valorderivado da RTT, estes' países continuamç a 

respirar aliviado dentro do atual sistema pelo fato de possuírem maior produtividade em 
comparação como os países periféricos e os custo da "RTT serem'desde` modo menps 
custosos para eles.
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5.1.2. Os efeitos para o conjunto da sociedade resultante da RTT 

Embora 'os efeitos no- conjunto- da~"sociedade›“resultante da RTT* não 'estarem~bem 
esclarecidas, pelo menos, através de estudos estatísticos pode-se depreender das 

experiênciasalguns ensinamentos e' conseqüências importantes; As condições e a aplicação 
da RTT estão sendo regidas tanto com a compensação salarial , bem como, com perdas de 
beneficiosrrsociaisr. Os beiiefieiosrsrociaisf estão sendfrrelegados a- iniciativa- dos trabalhadores 
gerando possíveis desequilíbrios sociais no futuro como alertou Taddei. 

No âmbito da ãmaeropolitica econômicas' *notou=-se “un=r'aumento~`nos*'níveis~~.de 

emprego, embora a massa salarial não tem tido um crescimento na mesma intensidade. No 
entanto, os que se verificouf foi mais umaf“divisãofdo" trabalho1”"“entre os'trabalhadores'ddque 
o seu aumento, mesmo em condição de prosperidade econômica. O que mostra que o capital 
cresce com a supressão do trabalho aofmesmostemprquer 0"' lucro 'advérirdeste Trabalho 
apropriado e que serve de parâmetros de trocas e de valor. 

Sobre' a distribuiçãtrda ̀ renh~mmwwHenm~as 
condições de empregos entre os trabalhadores em tempo integral e 'a tempo parcial. 
No entanto, como notou Taddei ̀ (`l'998,“p*. 25'), os“efe`it`os' d'a`RTT isobrea distribuiçãoda 

renda são ainda ambíguos. O que se observou nisto foi uma distribuição mais eqüitativa dos 
salários entre um número maio`r“de“ trabalhadores eumapartefqure continua tend<ros~mesm\os 
beneficios anteriores. Regra geral, o efeito da RTT sobre a distribuição de renda tem sido 
pouco favorável, não só pela maior divisibilidadedomesmo“trabal'ho,' beirrcomortan-rbeäm, 
pela crescente diferença de remuneração em comparação com os trabalhadores em tempo 
integral. 

A O efeito ”daRTT`sobre o 'competitividade' ' 
”extema~` 'parece'a'favoravel' w\no 

curto prazo, uma vez que, estas novas modalidades de jornada de trabalho deixaram as 
empresas mais sincronizadas com os ciclos do capital nacional/estrangeiro fem virtud'e*da 
diminuição dos custos sociais e salariais. Nestas condições, a-redução dos custos deixa /as 

empresas com vantagem competitiva e' beneficiam-se ainda damaior “produtividadefhorá,\ria 
advinda da RTT.`Embora..estes fenômenos estejam mais presentes no setores burocráticos
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ela apresenta também um papel positivo sobre a competitividade nas condições de 

diminuiçãordes custos dos comercializáveis. 

Os aumentos dos encargos "públicos s são 'not`órios,' `principaln'1ente~f>p~orque,“¡as 

empresasnão estão dispostas a arcar com os custos da RTT. As receitas do 'governo 
também são diminutas, uma vez que, elas van`“amf'na srazãofdireta da“dos's'alários: *Como-ços

\ 

salários são menores então a situação fiscal do govemo também fica diminuto, uma vez que 
as arrecadaçãodos governos são proporcionais ao nível*dos`salá`1io“ss que 'pemmnecermwçs 
mesmos aumentando apenas os encargos do Estado com a assistência social dada aesses 
trabalhadores. Como as empresas'não“estã~ordi*spostosa' arcar ”com`o's custos sociais e*p'erd\as 
de valor resultante da RJT, então o Estado acaba abarcando estes, gerando défices nasua 
conta ou transferir os custospara os trabalhadores já que as empresas' s`ó"aceitanra>RTT se

\ 

encontrarem um outro escape. ' ~ ' “ " 

5;2; A posição das classes sociais`em*fa'ce d'a`l§TT 

5.2.1. O patronato é normalmente hostil a-RTT 

Conforme Taddei (1998) constatou, a oposição do“e'mpregador`à"RTT apreseqta 
uma trajetória histórica e obedece à própria lógica do capitalismo. Essaoposição é ainda 
mais importante quando a compensação salari`a`l\ñão"e`stá` em 'caufsaz visto que a' RIT te"m›\sido 
normalmente acompanhada de diminuição de salários. " ' ' '

' 

Embora o patronato seja normalmenteshostilsa RTT ̀existem"'casos" é
\ 

. z 

conveniente: No caso em que a RTT é preferível a demissão custosas e nos casos--da ajuda 
pública inicial`a` RTT. Afora estes casos, a RTT nas condições de `aumento"do's”cu*stos

l 

salariais e sociais são preteridos pelo empregador. O capitalista só decidirá em prol deuma 
jomada menor para seus trabalhadores se ele conseguir compensar de outra forma o qusto 
de sua produção. ' ' " " '

V
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5.2.2. Para o trabalhador a RTT não é mais do que uma segmda opção 

Esta' constatação de” Taddei (1998, p. ¬5) ' demonstra que os trabalhadores 'na "sua
t

z 

maioria trocariam um salário maior por uma jomada maior e nao um salário menor por uma 
jornada' menor. Esta constatação não surpreende; “vist‹r que, " os 'salários estão 

normalmente ao nível de sobrevivência o que deixa 'o trabalhador sempre na expectativa de 

melhorar o seu poder de compra, traduzida enrrquantidade de ben`s'*que“ele“ podefa-dquirir 

com o fruto do seu trabalho. Como os trabalhadores normalmente estao ra procura de uma 
melhor participação em termos de riqueza' que elecria e, sair do mvel'id€*~a, 
então para ele é mais interessante o aumento do salário do que a simples redução da jornada 

laboral. 
u No entanto, também existem ex`ceç`ões“a`isso,ist'o 'é,` a opção' pormais salárirrem-vez

\ 

da troca por uma jornada menor, quando: as condições de trabalho são- particularmente 

desastrosas; 'quandofa condição devida fora do ̀trabalhe'e'stá" em causa er quandofr orempreu go
2 

está em causa. Nestes casos os trabalhadores preferem, ou são induzidos, a optarem' por 
uma RTT a maiores salarios' 

5.3. As experiências internacionais em matéria de RTT 

Estabelecer uma com ara*ão*ou` avalia ão“intemacional¬ em matérirdedu “ de Ç
\ 

trabalho, desemprego deve ser norteada sempre pelo cuidado e prudência porque' os 

critérios de cálculos utilizados não`sã'ouniformes e nem' obedecem às normas 'propestas'-pela 

OIT. Contudo alguns números são importantes para ver a relação entre a produtividade, 
desemprego e duração do trabalho. 

Na`Fra'nça, ra RTT absoluta teve' seu ̀ recrudes“¿:ímento *coma Lei A'ubrjy de'fl992 
sobre a passagem de 39 para 35 horas semanais. No entanto, a França já vinha apresentando 
importantes avanços motivado pelo empenh'o'das" suas* organizações sindicais estruturadas 

sob uma forte consciência histórica e de luta dos seus trabalhadores. Tamb'ém,"estas 

conquistas de RTT na França se fizeram a custa de longo* acúmulo `de“p`rÓdutiv`ida§le e 

desemprego (Tabela 3 e 4.). ' tr
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Tabela 3: Evolução do PIB e da produtividade horária (média anual em percentagem) 
na França ., 

A

V 

í-1-«9s-1-»199o9 2,5» 0,2' ~f_o,3~-‹ }2,~1›_ *i-0,5, -~`_2,¡ó__ * 

5,", ;....,v¬¬_:__:_3;z__-;_____L_,` .. Ê.-.'.-,;í;:_:.:l ,;......:; V~_Tf.,;Í¿_¿;_.._=._V¡¡›z¿_-;_¿,¬z¡-¬_ íÍ.-__._.7a1.7;z.'A;z'...'..¡.7...:í ,z_z..'_z¡-.ze-¡_:::›~.Tz.-fVz~¬. 

âsššlšêiäfiõââzp %1â1'%õfã%¡íí*‹17 
__ 

z 
- ___..._. 1% ' f = .f

_ Í "_f; 7;` = 7 :77; 7ff ~ 7; r * :Í _7 r 2: 'gf i* i 4-»‹~5` 7; iúíri-¬==-._~1-1 iz ea-z 7 ;:=Er~f : 7 7 ¬-1. - _ 7 7 _ 7 7 == --= 

j 1 11.27.; 

Qg!§I_(š0l8ã_;í;;' t:;:i;::;:íf f_zzz;: :;;f;:ífí=f1';ƒj;f;' 3-1:; ;;f:1:ê?;?ê¬7;í<`.í;ii 

`197.1¿l.980_f'*3,'5^"' ` ' 
' 

'O§.7" 
A 

_ 

'*_"2l,'4' ` * í "51-'1,`_1~. ""_Í3,Í6_ 
. , 

_-1991-1997 -31,2 ~ z ¬.o,:5~ 1-o,94~.-.t. 1,ó_~ ~_¬o,59_›=zz_â_~ 2;1- -~ 1- 

.T›<'.‹-crescr 7,96 mo,-4o~ <-¬~o;9o «_ó~,›-22~¡_¡ 
_ 

- ‹»1-2;o9««-~-~4¬s,~53 ,- 

Fonte: Revista Probléme Économiques n. 2582, 19 de setembro de 1998 

^T~abela'4:` :Desemprego naFrançaf("l-946-"l'~996) 

Nt°`de desempregados;(mil);1;. . Em.°/ó.da«p.opu1ação.ati.val 
1946 A _¡ 120'-.1,.'. ._ , .. 0;_6... . .. 

' 

--195.5 
“ 

»3:7z7;f 
r 

-›.1f,19' 
' se ' ~ 

1962 *'2'45` ` ' "'1',2 

1968 560.; . .L 1. . . 

197.4 1619- ~- ~- 

._3,_o- ~~ - 

1980 ¬ »~1~525z _ 
. 

~ -~6i,~5Í"`*
' 

~' 1985- - 

1990 9 › 

›f2s8f1- 
2so1" 

› , -1=o;1 

A9_;3._-.. 

. 1.996 1 . ,__3;1.'6€k í _ '_: ...12;3"` " 

Fonte: RevistaProbléme Économíques n. 2565-2566, 22-29 abril de 1998 

Isto é, na França o capitalismo estava dispostos a repartir um pouco da gordura
b 

acumulada com os fatores' acima' expostos, 'mas' tambén^g com as`trocas' 'desiguaisx e 

apropriação de valor no comércio intemacional. A duração do tempo de trabalho caiu 2,09 
% no período de 71' a 97, enquanto que, a prodüttividade aumentou no mesmofperíocdo em 
8,53 %. O processo de R_TT na França se apresenta como um misto entre a redução" da
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jornada de trabalho, tipico dos paises escandinavos e a desregulamentação típico dos EUA e 

RU. A França e a Bélgica são dos poucos paísesainda' queconsíervam uma'dur`açã0"se`m\anal 
legal uniforme de trabalho. ~ 

Atendência observada é no sentidÓ"“da 'desregulamentação *e a livre negociação 
contratual, como acontece nos EUA e no RU (Tabelas 5). Na outra maior parte dos estados 
da 'União Européia são as convençõ'es"colétiva`s' que 'determinam 'opivô da duração e~\a 
negociação é feita ao nível dos ramos o que não exclui uma referência central e são definidos 
a nívelinterprofissional o qualideveria respeitarpor seu ̂ tomo'o` limite máximo legal.

l 

Tabela 5 : Duração legal do trabalho em 1998 em alguns paises. ` 

. . __ __fi=.a§!i!f_všwí;i____¬._¬:z_H__..__:__._._z~z~..__.í.í.1..2......_ 
-_-;;_-_-_z-_--z---z-_--z---~ ~---~~~‹~_-_~ _;;:_-;__'____ -_-____f__1_*:_:;~__-;~_-'*zfzzz--z_zz¿zT~›-~--~-~---Y;-z: _ 

-- Í--___ _ -______z
1 ¿›EUA -- _- -_ _-.Sem--duração-leg-al` 

` 

__ 

iÍReino'Uni'do~ ' ' ' 'ƒSem'dura'çã'o'legaíl~~ 
-Alemanha ø, -T48- 

_1r1zm-da~ __â_4_s~~-~ ~ - ~ A 

--Itália » »-4-8
_ 

ÍHo`lan'da: 
_ 

'-1218: _ 

iiS~uiça~ ~- - - 745» - 

LP-Órtugal' ` 'A 

_ 

Í; 

Áustria ' 40 _ 

Bélgica-. . _ 1210.. _ 

Canadáí 40 
Dinamarca. _ 

`-40Í ` 

Espanha ' f'40_ 

'Suécia « 40- V ‹. 

ziEf_z.nçz~_ 
~ ' 

- z39~~~-~- ~ 

--Fon-te: -Revista Prabléme -Écbnonziques-ii _- Í-256-1`, -1-6 março -de '-1998 
N i 

Na' 'França 'o projeto de 3'5"horas”'semanais' entrou"`enr vigor' a-partir¬de'janeiro~\de 
2000 e se aplicaiia a todas as empresas com mais de 20 assalariados (sendo 70 % dos 
setores mercantis privados); O regime. das horas-'extmordinárrias seí*ia`fiXado"porbnroutro 
dispositivo legal. As empresas que negociaram a passagem à lei Aubry antes de l de janeiro 

de 2000 se ben`eficiariam'de` uma ajuda do Estado; “Contúdoç `a produtividade “comparada 

com a compensação ~da\RTT em termos de diminuição de salários ainda é importante.
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A aplicação da Lei de 35 horas semanais implicou para as empresas além de 

recebe1¬en^r~subvenção do Estado' anecessidade* de reorganizarem o processo* produtivo. 'Na 

França, a compensação salarial foi projetada conforme dados da tabela 6. Os ganhos de 
produtividade estimados com a entrada da “Lei Aubry ` foram* de 5,1%. A *simulação

\ 

envolvendo uma jomada de 35 horas levantou algumas questões (Tabela 6): 

- Tabela K6 : Si-m.u-lação-dos*efeitos .dá;RT.T' -de '35 ̀ -h`o1r'a‹s' sem-a'-n-ais sobre a 

eco"ri`omia`na França. ~ 

» 
, t 

_ ç 

_._..a.a» _«»‹«-,fz-,-, .az ..._ ~, _-z«.««zlz;~»z,_.,_ ;z.¢::‹`:f~;._':~"T,.-..¿?Z«."%.«»'T'»..«.-i-.=zz«~z\ 

PIB a' pri-eço_de mercado. _ 
_ 0,1 0,2 10,3 

` 

0,2 
p 

11-Ê0,Z " " * -0,1* 

._1m~p0na‹;.â,o .. 0,0 -o,¬1 ~ ~ ¿,¬o,1i › F-0,1 ~¬.o,-.1z .› L-9.,-2 

Exportaeçãoe - 0;_0~ 0-,^0~ « '0,¬0--› 0,'05' -› 0,0 ~- ¡~0~,~0-~ 

- l~ -~ 
L 

'f \ 

.EBCFT Í 

0,0- 0.,lÍ 
' 

' 0,1 0,-el 
' 0,-0 1-0,1 

Demanda interna 0,1 0,3 l0,*4- ` 

0,.4¬ '*;O,`3 '¿0,2
\ 

sz1~d‹›E×1em‹›e flo,o› T-o;1\ -0,-11. -0,10 j-0,-1~ F-~0,1f 

fSal'ári=o¬ horário real . ¬l,~5 . 8-,fl e ¿l4z,~6 ~ - 4,7 
1 

;`4,8i ' -,4,'9` 
j 

› r › 

lDura-çãodo-trabal-ho z -2',«1 ~-4,»1s . Í;-6,1 -V-6,0' s>¡--.6g0f* e Í-6,10' 

«4¬ 

L-‹ 

' 

ë-

i 

i

›
i 

Efetivo total * 59,0 315,0 79,0 "4z59‹,`0~ 
. 
l45~1›_,()~.-J4'él›z2~,9¬ 

Compensação salarial 73% 
_ 
_75% . 

_, _7z5% 78%z l80%,i 
. 
,.8L% », 

'Demanda de Empregos não =95,.0 =189,0 . =l288,0. -27-6,0 
V 

-271,00 =265,0: 
sagtiszf-e-itose 

` 
4 

- 
ij, ' ' '^ 

Taxa de desemprego -0~,4e -0,-8 -1,2 -1,1 
" 

-1,1 Í Ê1,1._ 

iFo,nt/el: Revista .Prorblefme Économíques fi;'.25f6/1, '1'6,março.deÍ1i9i9“8, 
_

`

\ 

Verificou-se que haverá um crescimento no salário real, isto é, o salário se 

aproximava mais do seu valor. Notou-se que a compensação salarial se fazia presente como 
havia de se esperar já que o lucro do capital advém da redução dos custos de produção dos 
quais o salário faz parte. Também notou'-se um pequeno aumento e depois a queda na FBÇF 
que indica a reprodução simples e ampliada do capital estará comprometida a médio e longo 

prazo. A demanda de empregos não satisfeito caiu e verifica-se que a redução da jomada
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e/ou tempo de trabalho é umas das soluções para o problema do desemprego estrutural que 
se vem existindo, isto éo desempregoresultante-da'apli'cação'da automação- _ _ 

A experiência da França se repete por toda a Europa. Em 1982 a redução do tenípo 
legal de 4,5% 't em toda a economia francesa re'sulto`u`“nunr "crescim`ento`do`“emprego entre 
15000 e 70000 segundo estimativa da Revista PE. Também na Holanda e em menor medida 
na Alemanha» a' “RTT 'favorecem-r “o crescimento " " do “ emprego “(R'evista' ¬Pr0blí`*mes 

Economíques, n; 2561,-tp.27). ' ' 
' ` 

' 

' Em matéria de duraçãoda jornada"de`trabalho,`a *Fra'nça`é"um dos países que se 
destaca. A duração efetiva anual do trabalho na França é inferior a média da OCDE. še 
aplicar a redução' de 10%*propösto para o iníciotdoséculo 'ae jornada média será' de 11370 
horas por ano sendo um dos mais baixo do mundo. t 

Nos Estados Unidos da América e no Reino Unido onde não existe uma norma 
legal para a duração da jornada de trabalho, toda a negociação de duração é feita em nível 
dos ramos de atividade a 'uma escala mais descentralizada.1No'entanto,' a d'esr~ão 
de duração legal de trabalho estimulou a produção de horas-extras o que tornou ainda 

pouco factível aRTT nestes países. Como as horas-extras são 'normalmente mais caras'então 
o espectro da precarização está sempre presente. É também nestes países'tamb`ém" onde o 
tempo de trabalho como tempo de vida é ainda maior (Tabela 6).

' 

Horn (1998) explica o boom de empregos “nos “EUA pela “forte “mobilidade de 
trabalhadores, pela débil organização sindical, fraca proteção contra os despedimentos, e um 
fraco nível de indenização por desemprego? Nos EUA as horas-'extras representaram quase 
15% dos salários médios dos operários e 9% no comercio em 1998. A duração efetiva do 
trabalho, isto é, a duração "do 'trabalho deduzido dos despedimentos, 'interrupção' gde 

produção e absentismo é mais elevada nos países como EUA, Japão, Reino Unido e Nova 
Zelândia onde o desemprego é também¬menor`(Tabela"7).' A duração 'do “ trabalho `e\ o 

crescimento da produtividade apresentam ritmos diferentes, como se pode ver pela 

comparação de alguns países. O crescimento da produtividade" é muito maior* que a queda na 
duração da jomada de trabalho e do desemprego como se pode ver pelosvalores da tabela
7.
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:__._._.,....._.__.-_:_ __ _ ._` ._._.,._.,.___.__ ....._...__.¬_.,....__.,_z......=._z._.....__..-..,..:.,_...,........,.._.._..:_.à____._.1 
V

. 

àëmš 

íTotal 
, 

Homem' _Mulher` ' 

- -Ja-pão ¿'i7›1›1~23 
. 3,3 

1 

Portugal ~` ~ fózsoo 177999 49244; »- 7,3 
. . ZEUA. Á 1-61343 5,4 

* 'Dinamarca _ ;'57'467 "6'6`5`08 J 4941118. -

1 

8,8 
.;Rèino Unido 1 5..69..1Í8 ,73.9.0`4.`1 

. ..
. 41.0.52 7,4 

'V 7Alemanha. ‹ 1§51›ó42.~ ~ 1645-78 ~--33429 
; 

10,3 
França 49507' i 60635 

É 

38922 .. 312,-4 

- -Holanda - 5-4-5213 ›61›6?22 -30-1-'95 fl6,7 
j_~1fâ11à 

' 

4 

1 

44501' 61825 4¬21309'5 
ii 

12,1 
_ .Espanha 'd 1,439.74' _6225_7 26347 1 122,7 
Fonte: Revista Probléme Économiques, n. 2561, 16 março de 1998 

Nos-EUA“'e Japã'o“onde as ̀“c'ondiÇões" para' uma RTT "eram bem">melhofes've1¬ifica_-se 

emprego" (Tabela 8, Figura '1'e`2):‹- . 

Tabela 8 : Evolução do PIB, emprego e produtividade em alguns países 

que o crescimento da produtividade é bem maior do que a RTT, do que osalário e do que o 

`"-'í¬~'“-ëñÍT'Ê“":"Y*“* 'fííiíš . .:;.~.:'f;ã _: í .=›z›. ‹ã‹ ":_E
- 

P113 › 

‹1›1-9.7.O~af-198O`.... 1 2 4,4 :,.2.,7 3,3
^ 

1,9 
. 

1980 a“'lÍ990..;.
› 

12, 4,0 ~ ' 

'"1.,3 “ 2;6. _ 

F 2,6 
r1990.a1996`:... .......... 12, 1,5 -~ -1,3 1,4 - 1,4 54,03 
1Emprego~total 9

l 2-, 

11.970 a 1980..... ....... .Ç...§2,

1 

F ...1 
_. 

~ ~0;2 1 0,5. _ 

-lí_ 0,2 . 

í 
1'980..a 19.90.." ......... _. .1,7 1,2 .«‹0,7 

1,1-1990 a--1996.. ......... .. ' §1, 

0,5 0,3 .-.0,4 
. 

~- 

í 0,4 -0,-1. -0,3 ii -058 10,21 
"Pro`dutivid'a`de.per capita 

\

I 

_,1.9.70.z 1930 
,

0 3,6 .....2,5 - 12,s¬~.. 3,1 i,1›7 
z1-9s0~a 1990 « --¡~1»,G -10,8 2,-3 1,8 '*'1,9 

q 

1_990-a199ó~- 4 

,`,]_: 

. › 

1,4 1,5¬ 1,9 .; 2,2 39,97 
Fonte: Problémes Économiques -N. 25615-2566; 22-29' Abril 1998 '
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No entanto, note-se (Figura 1) que a jomada de trabalho caí não na mesma 
proporção* em que aumenta a produtividade 'nestes“paí'ses". 'De 1870 a 1'996`eirr'todos'ess\es 
países pesquisados por Pochmann (1999) a produtividade supera de longe a queda na 
jornada de trabalho; Como 'vimoso 'crescimento da`"produtividade' faz' com que o rtempcplde 
trabalho necessário seja cada vez menor e isso deveria levar a* queda do tempo de trabalho 
sem perda de valor para os empregadores-"capitalistas'deste's`p'aíses,`“mas como ̀salientamos\ a 
lógica capitalista funciona no sentido de apropriação deste mais trabalho que lhe dará/o 

direito dedispor das mesmasmercadorias que este trabalho produzz › 
¬ 

. _
_ 

Como salientado no capitulo 3, quando a produtividade cresce muito mais que a RJT 
o trabalhador estará 'transferindo muito`1nais riqueza para o 'seu' capitalista eem comparaqão 
seu nível de vida estará piorando. Dissemos em comparaçao porque em termos absoluto o 

trabalhador pode conseguir uma“melhor'condição' devida, mas como afirmou"'Màrx"(1`98í/) 
sua situação relativa em comparação com o do seu capitalistas é muito mais desfavorável 
para\este.

i 

- Embor`a,* estes países analisado por Pocl1mam1'("1`999) `apresenta'ssem' um *ambiente 
mais propício para uma exigência em termos de RJT, tal não se verificou principalmente 
porque a aceitação da regra de jogo do capital nestes' países é bem maior. Embora; não 
tendo dados para os restantes países sabemos que os ganhos de produtividade também não 
foram transferidos nem 'para urna ̀ re'dução"'da j'orna`da`de trabalho" nem' para s *salários Pelos 

valores do gráfico da figura 2, podemos notar que nos EUA no período após a queda de 
1981 e 1991* o crescimento da produtividade sempre superou a do crescimentodo salário 
real horário. 

` 9 

Estes dados são eloqüentes' em termos da demonstrações de que 'a 'produtividade 

conseguida pelo trabalho vivo, trabalho cristalizado nas máquinas e - também-t pelo 

desemprego não são repassados totalmente 'para os trabalhadores caracterizando' um 
exemplo típico de funcionamento do modo de produção capitalista. Nestes países embora se 
conseguiu um ganho de qualidade de vida m`aior"o“ capital continua explorando o for`ça¿|de 
trabalho e persiste um classe que consegue viver a custa do trabalho alheio despendido na 
produçao e do comércio mundial desigual. f * ' ' 

»

ç

\
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Figura 1: Crescimento da produtividade e da jornada de trabalho em alguns países de 1870 
a 1996 

Figura 2: Crescimento do “salário real e da produtividade horária nos EUA (1981-1\997) 
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Fonte: Revista Problèmes Économiques, n. 2579 de 26 de Agosto de 1998
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5.4. A RTT no Brasil e nos países periféricos 

No Brasil a discussão envolvendo a RJT está também assente na tríade - Estado, 
trabalhadores ou seus representantes e capitalistas ou seus representantes. O argumento das 
representações dos trabalhadores em relação a RTT é de que os ganhos de produtividade 
conseguidos nos últimos anos justifiquem uma RJT sem compensação salarial. Segundo 
dados da Dieese (dieese.org.br), uma RJT de 44 para 40 horas semanais de trabalho geraria 
1,7 milhões de novos empregos. Segundo estudos desta mesma instituição a produtividade 
do trabalho cresceu 19% de 92 à 98 (tabela 10) o que abarcaria uma redução da jomada de 
trabalho de 10% sem sobressaltos em termos de perdas para as empresas e da necessidade 
de sua compensação em termos de salários ou de outros preços. 

Tabela 9: Variação da produtividade do trabalho (Brasil) 
___ ___ . _ __ _ _.__ _ _ _ _ ____ _ __ _ _ Í _ __ _ _ É»»‹vv~n›;z|z¡¡mL¡. :..=.~í.z...; ;.‹.*.';--..-ó;-¡ -.:¬_-1-.-ú¡;, ;.àa~_úú‹›-aê: L.-‹íú-.ú nm r-7-r.›h-‹›.-;|.u--um ,.-u...-.*..:.+ f f _ f f' ...'i'_z:-" ...¡L¿¢A.- ..t.«4.>.›_`.-.=_.»-1-..'..;.»_-.'..f -z-uóz-.â'.~f -tabus' _.‹¿~u-.s' É; _ ___ Í. __ _ _* . _. ¡ _ _ _ ___ ___ _(_ _ 

Produtividade total da -0,67 3,77 4,26 2,3 5,20 3,02 0,24 19,0 

economia (em °/›) 

Fonte IBGE- Sistema de Contas Nacionais 1998, p.50 

Pochmann (Folha de S. Paulo) também partilha desta opinião de que o crescimento 
da produtividade 'do trabalho nos últimos anos no Brasil pemiite uma redução dajornada 
sem diminuição dos salários. Contudo, segundo constata a pesquisa da Dieese enquanto se 
discute a redução da jomada de trabalho, 46,4% dos trabalhadores fazem hora extra no 
Brasil. Para Pastore citado por Billi (Folha de S. Paulo) o argumento da produtividade como 
condição para a RTT deve ser levar em conta que parte da produtividade foi transferida para 
os trabalhadores. Se os salários reais tiverem uma queda no período segundo Dieese não 
podemos no entanto aceitar os argumentos de Pastore. No Brasil, conformenotou László e 

a Reportagem Local (folha de São Paulo) os empresários se opuseram a RJT apoiando 
sempre na flexibilização e precarização como forma de 'tirar vantagens na luta pela 

apropriação do valor da força de trabalho alheio.
i
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A semelhança do Brasil outros países periféricos apresentam dificuldades para a RJT 
uma vez que os ganhos de produtividade não são comparados com os países centrais e o 

comercio intemacional desigual não permite acúmulos de valores que possam proporcionar 

uma RTT efetiva. Conforme vimos no capitulo 3, o pequeno capital apresentam maiores 
dificuldades de reduzir o seu tempo de trabalho porque a sua composição orgânica e técnica 
não permite ganhos em termos de troca com os capitalistascom maior composição orgânica 
como acontece no comércio intemacional entre os países periféricos e os centrais os 

capitalistas dos países centrais. É necessáño o fortalecimento destas economia a nível 
nacionais ou regionais para permitir posteriomiente uma troca em igual de circunstâncias o 

que não acontece atualmente. 

O crescimento seria o mal menor para estes países em termos de diminuição do 
desemprego, mas como salientamos apoiado em Marx (1987a) no modo de produção 
capitalista os capitalistas absorve com maior proveito os ganhos do capital produtivo 

pressupondo uma lógica de não distribuição destes mesmos ganhos do capital ou seja da 
mais valia alheia. 

5.5. Conclusão 

Os argumentos apresentados pelos defensores da desregulamentação e da 

flexibilização são quase na sua totalidade na ótica beneficio custo para as empresas e não 

apresentam o beneficio social que a RTT e RJT podem proporcionam. A dificil mensuração 
dos benéficos sociais tomam a experiências e as simulações lineares e relativas e, portanto, 
não conseguem abarcar a natureza destes fenômenos. Contudo, algumas conclusões e 

ensinamentos podem ser aproveitados da experiência desde países e principalmente na 
Europa. 

A RTT é impulsionada principalmente pelos sindicatos e por, em alguns casos, pelo 
Estado contra a vontade dos capitalistas empregadores. As empresas propõem a RTT com 
a condição de redução dos salários e os trabalhadores querem a RTT e RJT sem redução 
salarial ou simplesmente com aumento salarial e com as suas jomadas integrais.
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A RTT se deu a custa de grandes aumentos de produtividade, do desemprego e da 
desvalorização do trabalho e para transferência do trabalhador para as máquinas, isto é, a 

produtividade direta ou indiretamente provém do trabalho. A RTT que acontece nos países 
europeus são derivados de grandes acúmulos de produtividade em que a provável queda da 
mais-valia absoluta é compensada pela mais-valia relativa advindas do maior 

desenvolvimento dos meios de produção. Nos países periféricos a mais-valia absoluta tende 
ainda a prevalecer já que para se manter a competitividade dos países centrais - com maior 
produtividade- precisam aumentar a taxa de exploração através do aumento da mais-valia 

absoluta também. 

Essa dupla exploração advinda da necessidade de competição em condições 

diferentes faz com a RTT nos países periféricos sejam mais dificeis. Enquanto que estes 
paises púvilegiarem o mercado intemacional em detrimento do abastecimento de seus 
próprios países a será cada vez mais dificil a implementação da RTT, visto que, que estes 
países por terem uma produtividade menor precisam de uma maior exploração de seus 

trabalhadores para poderem continuar a competir em condições de igualdade com os paises 
centrais. Daí a maior dificuldade de RJT nos países periféricos, e assim optam na sua maioria 
para uma desregulamentação e flexibilização e toda a suas conseqüências atrás s expostos.



CAPíTULo v1 

ó. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

O estudolonge de ser exaustivo, permitiu aigumas reflexões 'e ensinamentos que 
vamos apresentar a seguir e que os países que estão mais atrasados no processo devem 
observar. Também os atores envolvidos no processo devem ficar cientes da posição de cada 
um de forma a constituir uma sociedade em que o homem possa ser o fim único do 
desenvolvimento e não um mero meio de produção. O trabalho apresentou as seguintes 
reflexões: 

A RTT na sua essência constitui uma contradiçãoao modo deprodução capitalista, 
uma vez que, ela intenta contra a mais valia "do" capitalista e, como tal, ela não será 

concedida sem compensação noutros níveis. O capitalismo sobrevive da apropriaçãotda 
mais-valia que advém do prolongamento do tempo de trabalho além do valor pago pela sua 
compra. Como Marx concluiu, tanto a mais valia relativa como a absoluta envolve a duração 
da jornada de trabalho em termos de tempo, isto é, mesmo a mais valia relativa envolve uma 
duração temporal que o faz mais ao menos exploratória para os trabalhadores. 

A pretensão do capital é aumentar a jomada de trabalho e diminuir o salário porque 
o seu lucro cresce na mesma direção. A tendência é a RTT implicar em forte redução salarial 
ou noutros níveis de custos de produção. Pensar que a RTT será dádiva do capital é a maior 
utopia. Os avanços na RTT foranrmovidos pelas organizações trabalhadores e pelo Estado 
contra a vontade dos empregadores. 

Houve uma histórica redução do' tempo de trabalho. Contudo, a produtividade 
cresce a ritmo muito mais rápido do que a RTT como constataram Taddei e Pochmann 
citado por Heise_ A RTT nos paises centrais que hoje se observa foi graças a fortes ganhos 
de produtividade e apropriação de valor no comércio intemacional conseguidos durante este 

tempo. A tradução da produtividade em RTT foi numa escala de 8 por 1, ou seja, quando a 

produtividade cresce 8% a RTT cai apenas 1% em comparação. A RTT também envolve 
ganhos de produtividade inerentes a sua própria natureza e que não são traduzidos em 
aumentos salariais.
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As novas modalidades de RTT se apresentam como respostas à crise do fordismo e 

de seu corolário os contratos de jornada de trabaiho em tempo integrale a implantaçãoçlo 
novo paradigma do just-in-time que exige trabalhadores em tempo e quantidade que for 
mais conveniente com o interesse de acumulação e valorização do capital. O neoliberalismo 
também exige que o trabalho esteja o mais fracionado possível, tomando o menos custoso 
possível os despedimentos e contratações em virtude dos ciclos e instabilidade do 
capitalismo. É o peso das relações produtivas ditando a superestrutura e a regras que melhor 
se adeqüem as necessidades imperiosas de acumulação do capital e não da satisfação das 
necessidades humanas. 

Sabe-se que as novas modalidades de RTT implicaram em uma maiorformalização 
do mercado de trabalho, isto é, estas novos contratos de trabalho conseguiram abarcar um 
maior número de pessoas que ficaria de fora em virtude da exclusividade do 'tempo integral. 
O medo da concorrência e de baixar a taxa de lucro ainda é o principal obstáculo a 

propagação da RTT. Também, a "divisão do trabalho" serviu para baratear o preço da força 
de trabalho como se pretende fazer agora com estas novas formas de jomada de trabalho. 

A questão do desemprego e da pauperizaçào de boa parte da humanidade nãorfoi a 

diminuição de trabalhos a realizar uma vez que existem tantas coisas a serem feitas como a 

cem anos atrás, mas sim, a forma como esse trabalho é remunerado e a lógica qoe»_o 
emprega. Assim como propôs Marx , há que se abolir o sistema de salário que não remunera 
todo o valor criado pela de força de trabalho, mas sim uma parte do valor produzindo por 
este trabalho, isto é, na lógica capitalista uma parte do valor da força de trabalho é 

apropriado pelo capitalista dono dos meios de produção e/ou pelo encarregado darealização 
desta mercadoria cheia de trabalho alheio. 

Os estudos econométricos feitos pelo CSERC não foram conclusivos quanto aos 
efeitos sociais resultante da RTT. Não sabemos se o maior tempo livre irá modificar a forma 
como o exercito de reserva se estruturará ou se isso vai estimular novas atividades 

provocando ainda mais o consumo e a acumulação do capital. Não ficou claro se o maior 
tempo de lazer dará novas perspectivas à economia e se vai abrir ou aumentar o mercado de 
trabalho.



59 

A tendência do capital é criar processos que simplifica o trabalho tomando-o 

executável por todos e deste modo aumentar a concorrência entre os trabalhadores porque 
diminui no mesmo ritmo o preço da mercadoria força de trabalho. A divisão do trabalho e 

outros processos visam reduzir o valor do trabalho aumentando o tempo de' traballio 
excedente e captar o rendimento de outros capitalistas. 

As novas formas de RTT tomam-se mais uma aznnana mão do capitai que alémyda 
propriedade dos meios de produção possui também a contingência de ter a mão-de-obra em 
condições mais apropriadas para a produção tomando o trabalhador nurrrmero acessório no 
seu processo de produção capitalista. 

As novas modalidades de RTT' absolutas também criam um exército de
» 

reserva em função do tempo mais flexível que os trabalhadores dispõem criando desta forma 
uma maior oferta de mão-de-obra e consequentemente o barateamento do seu preço. 

Concordando com Taddei (1998) as novas modalidades de RTT vieram mais para responder 
as necessidades das empresas do que parabenefrciar o trabalhador.

_ 

Com a crise do processo fordista, principalmente na sua escala de circulação, a 

divisão social do trabalho deixa de ser o maior fator nobarateamento e si~~do 
trabalho para ser substituído pela maior flexibilidade dos contratos de trabalho. Assim 
dispondo o capital, do trabalho, na quantidadoe intensidade que lhe é mais conveniente 
toma-se maior o poder de barganha dos proprietários dos meios de produção diante do 
trabalhador. 

A RTT absoluta não é feita sem uma compensação salarial. As empresas que 
adotaram as novas modalidades de trabalho fizeram-no a troca de subsídios estatais ou em 
troca de fortes compensações em tennos de salários efotrprodutividadef Isso mostrarria 
verdade uma divisão do trabalho entre um número cada vez maior de trabalhadores. Em 
suma, podemos salientar dizendo que a lógica do capitalismo é o principal obstáculo a 

propagação da RTT, isto é, a tendência não é o trabalho se esgotar, mas sim a lógica que o 

emprega, como forma de apropriação de mais valor. Como afirma Marx (I898) a Weston, 
referindo a relação trabalhador/capitalista, o problema do trabalhador não é o tamanho da 
terrina - alusão ao tamanho do produto do seu trabalho - mais sim a pequenez dacolher que 

o impede de consumir todo o produto do seu trabalho.
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